
SEÇÃO I

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 3.256, DE  29 DE DEZEMBRO DE  2003
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera e acrescenta demonstrativos ao Anexo de Metas Fiscais para o exercício financeiro de 2003.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art.1º Ficam alterados os  Anexos de Metas e Projeções Fiscais e de Metodologia de Cálculo das Metas e Projeções Fiscais, a Estimativa da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado e o Relatório da Arrecadação de Origem Tributária -  1999 a 2005 para o exercício de 2003.
Art.2º Ficam acrescentados à Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2003 - nº 3.042, de 31 de agosto de 2002, no anexo relativo às Metas Fiscais, os demonstrativos da Estimativa
da Renúncia de Receita e a Projeção da Renúncia de Receita de Origem Tributária para o exercício de 2003 (reexame em 8 de abril de 2003).
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília.
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2003

Metas e Projeções Fiscais
(Art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 2000.)

Valores Correntes  
(R$ 1.000) 

2003 2004 2005 
Discriminação 

Valor Valor Valor 
 I.    RECEITA FISCAL TOTAL  8.225.391 8.917.113 9.690.187 
 II.   DESPESA FISCAL TOTAL  8.219.338 8.910.551 9.683.056 
 III.  RESULTADO PRIMÁRIO (I-II)  6.053 6.562 7.131 
 IV.    RESULTADO NOMINAL  -223.595 -242.398 -263.413 
 V.    DÍVIDA CONTRATUAL   1.265.165 1.395.363 1.369.613 

Nota: Valores expressos a preços de dezembro de cada exercício. 

 
Valores Constantes     

(R$ 1.000) 

2003 2004 2005 
Discriminação 

Valor Valor Valor 

 I.    RECEITA FISCAL TOTAL 7.687.281 7.994.773 8.354.537 
 II.    DESPESA FISCAL TOTAL 7.681.624 7.988.889 8.348.389 
 III.    RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 5.657 5.883 6.148 
 IV.    RESULTADO NOMINAL -208.967 -217.326 -227.106 
 V.    DÍVIDA CONTRATUA L  1.182.398 1.207.777 1.145.400 
Nota: Valores expressos a preços de dezembro de 2002. 
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ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2003

Metodologia de cálculo das METAS E PROJEÇÕES FISCAIS
(Art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 2000)

2003 2004 2005 
PIB real  (P2) 1,04 PIB real  (P3) 1,04 PIB real (P4) 1,045 
IGP-DI    (I2) 1,07 IGP-DI    (I3) 1,0424 IGP-DI  (I4) 1,0399 

PREVISÃO PREVISÃO PREVISÃO DISCRIMINAÇÃO 

constante 
 (A)  = B / I2 

corrente                                    
(B) 

constante 
(C) = D/I2/I3 

corrente 
(D)=B*P3*I

3 

constante 
(E)=F/I2/I3/I4 

corrente 
(F)=D*P4*I4 

I - RECEITAS FISCAIS       
    I.1 - Receitas Correntes + Capital       7.896.249       8.448.986       8.212.099     9.159.512     8.581.643    9.953.600  
     I.1.1 - Receitas de Origem Tributária        3.487.462       3.389.683    3.780.744     3.542.218    4.108.517  
     I.1.2 - Transferências da União        3.316.403       3.223.420     3.595.299     3.368.474    3.906.995  
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II - DESPESAS FISCAIS       
    II.1 - Despesas Correntes + Capital        7.896.249       8.448.986       8.212.099 9.159.512 8.581.643 9.953.600  
    II.2 - Deduções (Despesas Financeiras)  229.648 223.209 248.960 233.254 270.544  
           II.2.1 - Juros e Encargos da Dívida 114.116 122.104 118.681 132.372 124.021 143.849  
           II.2.2 - Amortização da Dívida 60.761 65.014 63.191 70.481 66.035 76.592  
           II.2.3 - Concessão de Empréstimos 39.744 42.526 41.334 46.102 43.194 50.099  
           II.2.4 - Aquis.de Título de Capital já Integr. 4 4 4 4 4 5  
Total das Despesas Fiscais (II.1 - II.2) (H) 7.681.624 8.219.338 7.988.889 8.910.551 8.348.389 9.683.056  
III - RESULTADO PRIMÁRIO (G - H) 5.657 6.053 5.883 6.562 6.148 7.131  
IV - RESULTADO NOMINAL (III - II.2)  (208.967) (223.595) (217.326) (242.398) (227.106) (263.413) 
V - DÍVIDA CONTRATUAL 1.182.398 1.265.165 1.207.777 1.395.363 1.145.400 1.369.613  
Notas: 

1) As estimativa da receita de origem tributária (excluído o Imposto sobre renda e proventos) para o período de 2003 à 2005 foi informada pela SUREC, bem como os indicadores econômicos
(expectativas do mercado financeiro);
2) Os valores referentes às transferências da União para 2003  foram obtidos da análise do “Termo de referência para o protocolo de entendimentos entre o Governo Federal e o Governo do Distrito
Federal” firmado em 03 de abril de 2002, os valores “correntes” referentes aos exercícios posteriores foram corrigidos pela variação do PIB e do IGP-DI;
3) para o cálculo do resultado nominal adotou-se o critério “acima da linha” que demonstra o desempenho fiscal do Governo através da apuração dos fluxos de receitas e despesas no período
considerado;
4) Preços Constantes: quanto à conversão de valores correntes para constantes, utilizou-se como deflator as variações do IGP-DI estimadas nos exercícios de 2003 à 2005;
5) As metas dos exercícios de 2004 e 2005 são apenas indicativas.

ATUALIZAÇÃO DA ESTIMATIVA DA MARGEM DE EXPANSÃO
DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

(Art. 9º  da Lei nº 3.042, de 9 de agosto de 2002)

 

MARGEM ESTIMADA DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA (RECEITA DE IMPOSTOS)  446.800 

TOTAL DA DESPESA OBRIGATÓRIAS PREVISTAS NA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA  283.452 

SALDO DE UTILIZAÇÃO DA MARGEM DA EXPANSÃO DA RECEITA 163.348 

ANEXOS DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003

(Art. 4º, § 1º,  e § 2º, V,  da Lei Complementar  nº 101, de  2000)

PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE
RECEITA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA PARA

O EXERCÍCIO DE 2003
(REEXAME EM 8 DE ABRIL DE 2003)

APRESENTAÇÃO
Diante da disponibilidade de dados atualizados sobre a concessão de benefícios fiscais em 2001 e do conjunto de normas referentes a benefícios fiscais para 2003, conforme a Lei de Responsabilidade
Fiscal, pretende-se revisar a projeção da renúncia de receita de origem tributária no Distrito Federal para o exercício de 2003. Assim, foi adotada a seguinte metodologia:
a) Para itens de renúncia com registro de fruição em 2001,  procedeu-se sua quantificação, estabelecendo a relação percentual entre a receita renunciada para cada item e a arrecadação do respectivo tributo
observada em 2001. Em seguida, a relação foi aplicada sobre a arrecadação do respectivo tributo projetada para 2003, a fim de obter-se o valor da renúncia para esse exercício.
b) Para demais itens, procedeu-se a estimativa da renúncia, utilizando informações específicas para cada situação.

PROJEÇÃO DA RENÚNCIA PARA  2003 COM BASE NOS ITENS COM REGISTRO DE FRUIÇÃO EM 2001

A quantificação e a utilização da renúncia de receita ocorrida em 2001 para projeção da renúncia de 2003 justifica-se pelo fato de que parte dos benefícios fiscais vigentes em 2001 ainda estará em vigor
nos exercícios de 2002 e 2003.
Assim sendo, ao longo de 2001, considerou-se os benefícios fiscais reconhecidos pelas unidades da Subsecretaria da Receita da Secretaria de Fazenda e Planejamento, por meio de Ato Declaratório ou
de alterações em Sistemas do Órgão, concedidas de ofício.
A seguir, encontram-se relacionados na Tabela I aqueles itens de renúncia cuja fruição ocorreu em 2001 e continuará a ocorrer em 2003.

     I.1.1 - Receitas de Origem Tributária        3.487.462       3.389.683    3.780.744     3.542.218    4.108.517  
     I.1.2 - Transferências da União        3.316.403       3.223.420     3.595.299     3.368.474    3.906.995  
     I.1.3 - Demais        1.537.496       1.645.121       1.598.996     1.783.469     1.670.951    1.938.088  
     I.2 - Deduções (Receitas Financeiras)            217.326        242.398        227.106       263.413  
          I.2.1 - Aplicações Financeiras                   93                 100                   97              108              102              118  
          I.2.2 - Alienação de Bens            19.410            20.769            20.187         22.516         21.095         24.468  
          I.2.3 - Operações de Crédito          183.361          196.196          190.695        212.695        199.276       231.135  
          I.2.4 - Amortizações              6.103              6.530              6.347           7.079           6.633           7.693  
Total das Receitas Fiscais (I.1 - I.2) (G)       7.687.281       8.225.391       7.994.773     8.917.113     8.354.537    9.690.187  
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Redução base de cálculo do IPVA para deficientes Decreto nº 16.099/94 
Isenção do IPVA por tempo de uso do veículo acima de quinze anos Lei nº 2.500/99 
Isenção do IPTU e do IPVA para o Corpo diplom.e O.I. - Conv. de Viena e Trat. Intern.  DL nº 82/66 e Lei nº 2670/01 
Isenção do ICMS sobre combustíveis para Missões Diplomáticas e funcionários estrangeiros Dec. 18.955/97(Anexo I - Item 96) 
Isenção do ICMS sobre energia elétrica e telecomunicações para Missões Diplomáticas e funcionários estrangeiros  Dec. 18.955/97(Anexo I - Item 55) 
Isenção do ICMS importação de equip. por entidades beneficentes e Adm. Pública Federal e outros Dec. 18.955/97(Anexo I - Item 37) 
Isenção do ICMS na aquisição de veículo automotor por deficiente físico Dec. 18.955/97(Anexo I - Item 44) 
Isenção do ICMS para equip. importados p/ Programa de Modernização Univ. e Hospitais Univ. (MEC) Dec. 18.955/97(Anexo I - Item 95) 
Isenção do ICMS import. de aces. empregados na indust. livros, jornais ou op. Emissora de radiodifusão  Dec. 18.955/97(Anexo I - Item 8) 
Isenção do ICMS importação de equip. científicos e informática p/  Administração Pública Dec. 18.955/97(Anexo I - Item 67) 
Isenção do ISS para Fundações s/ fins lucrativos que promovem desenvolvimento científico/tecnológico LC nº 328/2000 
Remissão e isenção do IPTU/TLP para IHG-DF Leis 2.570/2000 e 2.858/2001 
Da análise e aplicação da legislação antes descrita e dos dados insertos em processos e nos sistemas informatizados, apurou-se uma renúncia de receita de origem tributária para o exercício de 2001 
no montante de R$ 154,04 milhões, conforme Tabelas II e III, abaixo, e Quadro I, em anexo: 

 Tabela II 
TOTAL APURADO DA RENÚNCIA EM 2001 

Fonte: Gerências de Atendimento ao Contribuinte e de Tributação/SUREC/SEFP e SITAF/SERPRO. 
Elaboração: NUPAC/GERET/DIRAR/SUREC/SEFP. 

TRIBUTO VALORES CORRENTES 
EM R$ 

PARTICIPAÇÃO 
% 

ITCD 6.634.456,95 4,31 
ITBI 52.595,81 0,03 
IPTU 74.485.613,99 48,35 
TLP 5.546.696,32 3,60 
IPVA 14.804.225,54 9,61 
ICMS 2.071.984,49 1,35 
ISS 50.447.669,72 32,75 
TOTAL 154.043.242,82 100,00 

Tabela III 
DETALHAMENTO DA RENÚNCIA POR SITUAÇÃO E POR TRIBUTO 

 Valores Correntes em R$ 
Situação DF – Renúncia de Receita de Origem Tributária em 2001 

 
Tributo 

Isenção Remissão Redução 
Base de Cálculo 

Outros Total 

ITCD 6.626.666,86 - - 7.790,09 6.634.456,95 
ITBI 45.293,59 - - 7.302,22 52.595,81 
IPTU 71.504.946,54 1.989.623,62 - 991.043,83 74.485.613,99 
TLP 5.447.370,50 9.266,31 - 90.059,51 5.546.696,32 
IPVA 7.656.402,66 5.201.363,25 1.255.850,32 690.609,31 14.804.225,54 
ISS 750.000,00 -  1.321.984,49 2.071.984,49 
ICMS 40.832.289,90 -  9.615.379,82 50.447.669,72 
TOTAL 132.862.970,05 7.200.253,18 1.255.850,32 12.724.169,27 154.043.242,82 

Fonte: Gerências de Atendimento ao Contribuinte e de Tributação/SUREC/SEFP e SITAF/SERPRO. 
Elaboração: NUPAC/GERET/DIRAR/SUREC/SEFP. 

DESCRIÇÃO LEGISLAÇÃO 
Isenção do IPTU para lojas maçônicas LC 15/96 
Isenção e remissão do IPTU para templos maçônicos e religiosos de qualquer culto LC 363/01 
Isenção do IPTU para templos religiosos de qualquer culto Lei nº 2454/99 
Isenção do ITCD para transmissão único imóvel Lei nº 1.343/96 
Isenção do ITCD para assentamentos LC nº 229/99 
Redução multas e juros moratórios Lei 860/95 e LC's nºs 191,212 e 277 
Isenção do ITBI/IPTU na aquisição de imóvel destinado a empreendimento produtivo junto ao PRÓ-DF Lei nº 2.483/99 
Isenção do IPTU para imóveis da FUB Lei nº 1.167/96 
Remissão e isenção do IPTU/TLP para imóveis da União Lei nº 2.627/2000 
Isenção do IPTU/ TLP para aposentados/pensionistas Lei nº 1.362/96 (art. 3º) 
Isenção do IPTU/TLP para imóveis TERRACAP Lei nº 1.362/96 (art. 1º) 
Isenção do IPTU/TLP para ex-combatentes e suas viúvas  Lei nº 215/91 
Isenção do IPTU/TLP para imóveis IDHAB Lei nº 1.805/97 
Isenção da TLP para instituições de assistência social e clubes de serviços Lei nº 2.627/00 
Isenção da TLP para templos religiosos de qualquer culto Leis nºs 2.348/99 e 2.627/00 
Não incidência do IPVA para veículos roubados, furtados ou sinistrados Lei nº 2.670/2001 
Redução base de cálculo do IPVA para deficientes Lei  7.431/85 
Isenção de IPTU para Clubes Sociais DL nº 82/66 Lei 76/89 
Redução base de cálculo do IPVA para táxi Decreto nº 16.099/94 
 

TABELA I - Benefícios contemplados em 2001 cuja fruição continuará em 2003

Com os valores da renúncia de receita para cada um dos itens constantes da Tabela I, calculou-se a relação percentual dos mesmos na arrecadação do respectivo tributo em 2001. Feito isso, multiplicaram-
se os percentuais pela arrecadação da respectiva espécie de tributo projetada para 2003, obtendo com isso o valor estimado da renúncia de cada um desses itens para esse exercício.

O montante apurado da renúncia para 2003 referente a esses itens foi de R$ 171,9 milhões.

PROJEÇÃO DA RENÚNCIA PARA  2003 COM BASE NOS ITENS SEM REGISTRO DE FRUIÇÃO EM 2001

Com base em informações específicas e hipóteses assumidas sobre a renúncia referente aos itens constantes da tabela IV abaixo, estimou-se a renúncia de receita para o exercício de 2003 , cujo  montante
foi de R$ 82,9 milhões.

Tabela IV - Benefícios  não contemplados em 2001 cuja fruição ocorrerá em 2003
DESCRIÇÃO LEGISLAÇÃO 

Remissão do IPTU/TLP para imóveis TERRACAP Projeto de Lei nº 86/2003 
Isenção do IPTU para imóveis do Programa de Amparo ao Cidadão Carente-PACC Lei nº 2349/99 
Isenção do IPTU para imóveis do Programa João de Barro Candango Lei nºs 2476/99 e 2716/01 
Isenção do ITCD para missões diplomáticas, organismos internacionais e funcionários estrangeiros Decreto nº 56.435/65 
Isenção do ITBI na aquisição de imóveis destinados ao Pró-Rural/DF-RIDE Lei nº 2499/99 
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Isenção do ITCD para missões diplomáticas, organismos internacionais e funcionários estrangeiros Decreto nº 56.435/65 
Isenção do ITBI na aquisição de imóveis destinados ao Pró-Rural/DF-RIDE Lei nº 2499/99 
Isenção do ITBI na aquisição de imóveis destinados ao PRODECON Lei nº 409/93 
Isenção do ITBI na aquisição de imóveis destinados ao PADES-DF Lei nº 1.315/96 
Isenção do ITBI na aquisição de imóveis destinados à mecânicas oficinas concessionárias da TERRACAP Lei nº 1.132/96 
Isenção do ITBI para Missões Diplomáticas, organismos Internacionais e funcionários estrangeiros Decreto nº 56.435/65 
Isenção do ITBI na aquisição de imóveis em atendimento a MP nº 2.220/01 LC nº 439/02 
Isenção da TLP para imóveis do tipo garagem desmembradas Lei nº 2.348/99 
Isenção do IPVA para veículos agrícolas e máquinas de terraplenagem Lei nº 2670/01 
Isenção do ICMS nas doações de produtos import. por órg. da adm. Púb., fundações ou ent. beneficentes  Dec. 18.955/97 (Anexo I - Item 66)  
Isenção do ICMS na aquisição de veículos para táxi Dec. 18.955/97 (Anexo I - Item 93)  
Isenção do ICMS nas importações do exterior efetuadas pelo Senado Federal Dec. 18.955/97 (Anexo I - Item 116)  
Isenção do ICMS p/ aquis.de equip. para o Prog. de Moder. Ger. e Reequip. da rede hosp. Do Min da Saúde  Dec. 18.955/97 (Anexo I - Item 115)  
 Isenção do ISS na promoção de competições por federações de clubes ou clubes desportivos Lei nº 586/93 
Isenção do ISS na promoção de eventos culturais pela Fundação Cultural do Distrito Federal Lei nº 586/93 
Isenção do ISS na promoção de espetáculos públicos por inst. cultural ou de assist. social s/ fins lucrativos Lei nº 586/93 
Isenção do ISS para os serviços prestados ao PROMOTEC Lei nº 2.423/99 
Isenção da TFLI para templos religiosos de qualquer culto LC nº 369/01 
Isenção da TFLI para entidades beneficentes LC nº 369/01 
Isenção da TFLI para instituições de educação sem fins lucrativos LC nº 369/01 
Isenção da TFLI para deficientes ou pessoas maiores de  65 anos que desenvolvam atividades artesanais LC nº 369/01 
Isenção da TFLI para profissionais autônomos estabelecidos ou não LC nº 433/01 
Isenção da TFLI para sociedades de profissionais LC nº 433/01 
Isenção da TFLI para microempresas LC nº 433/01 
 
RESULTADOS
Diante do exposto, a renúncia para 2003 corresponde à soma das seguintes parcelas:
a) Renúncia para 2003 apurada com a utilização das relações percentuais dos diversos itens de renúncia de receita sobre a arrecadação do respectivo tributo em 2001, aplicando-as sobre a arrecadação
prevista para 2003, o que totalizou R$ 171,9 milhões.

b) Renúncia para os itens cuja fruição não foi registrada em 2001, cuja estimativa de renúncia de receita foi efetivada com base em informações específicas e hipóteses assumidas para cada caso, no
montante de R$ 82,9 milhões.

Assim, estima-se o total da renúncia de receita para 2003 em 254,9 milhões, conforme Tabela V  abaixo e QUADRO II em anexo.

TABELA V
RENÚNCIA DE RECEITA TRIBUTÁRIA - 2001 e 2003

Valores Correntes em R$ 1.000 
RENÚNCIA ESTIMADA TRIBUTO 2001 2003 

IPVA 14.804 12.490 
ITCD 6.634 9.826 
ITBI 53 2.454 
IPTU 74.486 141.248 
TLP 5.547 20.746 
TLFI - 1.679 
ISS 2.072 2.803 
ICMS 50.448 63.675 

TOTAL 154.043 254.921 
Elaboração: NUPAC/GERET/DIRAR/SUREC/SEFP 

QUADRO I 
DISTRITO FEDERAL - RENÚNCIA DE RECEITA DO EXERCÍCIO DE 2001 – CONSOLIDAÇÃO 

R$ correntes 
TRIBUTO DESCRIÇÃO LEGISLAÇÃO ITCD ITBI IPTU TLP IPVA ICMS ISS TOTAL 

Isenção do IPTU para lojas maçônicas LC 15/96                    -                    -            7.768,98                  -                      -                      -                      -              7.768,98 
Isenção e remissão do IPTU para templos maçônicos e religiosos de qualquer culto LC 363/01                   -                    -            6.230,23                  -                      -                      -                      -              6.230,23 
Isenção do IPTU para templos religiosos de qualquer culto Lei nº 2454/99                  -                    -            1.807,04                  -                      -                      -                      -              1.807,04 
Isenção do ITCD para transmissão único imóvel Lei nº 1.343/96     

334.249,20 
                 -                      -                    -                      -                      -                      -           

334.249,20 
Isenção do ITCD para assentamentos LC nº 229/99  

6.292.417,66 
                 -                      -                    -                      -                      -                      -        

6.292.417,66 
Redução multas e juros moratórios Lei 860/95 e LC's nºs 191 e 212/99 e 277/00        7.790,09        7.302,22       

991.043,83 
      

90.059,51 
        

16.750,15 
   

9.615.379,82 
   

1.321.984,49 
   

12.050.310,11 
Isenção do ITBI/IPTU na aquisição de imóvel destinado a empreendimento produtivo junto ao PRÓ-DF Lei nº 2.483/99                  -         

45.293,59 
      

110.814,34 
                 -                      -                      -                      -           

156.107,93 
Isenção do IPTU para imóveis da FUB Lei nº 1.167/96                  -                    -         

374.406,12 
                 -                      -                      -                      -           

374.406,12 
Remissão e isenção do IPTU/TLP para imóveis da União Lei nº 2.627/2000                  -                    -      

1.963.921,45  
       8.615,31                    -                      -                      -        

1.972.536,76 
Isenção do IPTU/ TLP para aposentados/pensionistas  Lei nº 1.362/96 (art. 3º)                  -                    -         

404.097,70 
    

375.583,36 
                   -                      -                      -           

779.681,06 
Isenção do IPTU/TLP para imóveis TERRACAP  Lei nº 1.362/96 (art. 1º)                  -                    -    

64.323.501,89 
 

4.872.781,01 
                   -                      -                      -     

69.196.282,90 
Isenção do IPTU/TLP para ex-combatentes e suas viúvas  Lei nº 215/91                  -                    -           

66.326,56 
          756,00                    -                      -                      -            67.082,56 

Isenção do IPTU/TLP para imóveis IDHAB Lei nº 1.805/97                  -                    -      
3.802.159,62 

    
167.645,95 

                   -                      -                      -        
3.969.805,57 

Isenção da TLP para instituições de assistência social e clubes de serviços Lei nº 2.627/00                  -                    -                      -         
30.387,18 

                   -                      -                      -            30.387,18 

Isenção da  TLP para templos religiosos de qualquer culto Leis nºs 2.348/99 e 2.627/00                  -                    -                      -             217,00                    -                      -                      -                 217,00 
Remissão e Isenção do IPTU/TLP para o Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal Leis 2.570/2000 e 2.858/2001                  -                    -           

25.702,17 
          651,00                    -                      -                      -            26.353,17 

Remissão do IPVA para veículos roubados, furtados ou sinistrados Lei nº 2.670/2001                  -                    -                      -                    -      
5.168.903,78 

                   -                      -        
5.168.903,78 

Remissão do IPVA  Lei nº 7.431/85                  -                    -                      -                    -            3.117,31                    -                      -              3.117,31 
Não incidência do IPVA para veículos roubados, furtados ou sinistrados Lei nº 2.670/2001                  -                    -                      -                    -         

673.859,16 
                   -                      -           

673.859,16 
Redução base de cálculo do IPVA para deficientes  Lei  7.431/85                  -                    -                      -                    -           

19.852,92 
                   -                      -            19.852,92 

Isenção de IPTU para Clubes Sociais  DL nº 82/66 Lei 76/89                  -                    -      
1.220.088,33 

                 -                      -                      -                      -        
1.220.088,33 

Redução base de cálculo do IPVA para táxi Decreto nº 16.099/94                  -                    -                      -                    -         
971.023,39 

                   -                      -           
971.023,39 

Redução base de cálculo do IPVA para deficientes Decreto nº 16.099/94                  -                    -                      -                    -         
264.974,01 

                   -                      -           
264.974,01 

Isenção do IPVA por tempo de uso do veículo acima de quinze anos Lei nº 2.500/99                  -                    -                      -                    -      
7.500.974,97 

                   -                      -        
7.500.974,97  
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Isenção IPTU e  IPVA para o Corpo diplomático e O.I. - Convenção de Viena e Tratados 
Internancionais  

DL nº 82/66 e Lei nº 2670/01                  -                    -      
1.187.745,73 

                 -         
155.427,69 

                   -                      -        1.343.173,42 

Remissão do IPVA para o Corpo diplomático e O.I. - Convenção de Viena e Tratados Internancionais  Lei nº 2670/01                  -                    -                      -                    -           
29.342,16 

                   -                      -            29.342,16 

Isenção do ICMS sobre combustíveis para Missões Diplomáticas e funcionários estrangeiros  Decreto 18.955/97(Anexo I-96)                  -                    -                      -                    -                      -      
7.791.120,00 

                   -        7.791.120,00 

Isenção do ICMS sobre energia elétrica e telecomunicações para Missões Diplomáticas   Decreto 18.955/97(Anexo I-55)                  -                    -                      -                    -                      -         
846.883,33 

                   -           846.883,33 

Isenção do ICMS importação de equip. por entidades beneficentes e Adm. Pública Federal e outros Decreto 18.955/97(Anexo I-37)                  -                    -                      -                    -                      -      
1.909.617,69 

                   -        1.909.617,69 

Isenção do ICMS na aquisição de veículo automotor por deficiente físico Decreto 18.955/97(Anexo I-44)                  -                    -                      -                    -                      -           
12.490,23 

                   -            12.490,23 

Isenção do ICMS para equip. importados p/ Programa de Modernização Univ. e Hospitais Univ. (MEC) Decreto 18.955/97(Anexo I-95)                  -                    -                      -                    -                      -    
30.205.610,24 

                   -      30.205.610,24 

Isenção do ICMS import. de aces. empregados na indust. livros, jornais ou op. Emissora de radiodifusão Decreto 18.955/97(Anexo I-8)                  -                    -                      -                    -                      -          
14.583,84 

                   -            14.583,84 

Isenção do ICMS importação de equip. científicos e informática p/  Administração Pública Decreto 18.955/97(Anexo I-67)                  -                    -                      -                    -                      -           
51.984,57 

                   -            51.984,57 

Isenção do ISS para Fundações s/ fins lucrativos que promovem desenvolvimento científico/tecnológico LC nº 328/2000                  -                    -                      -                    -                      -                      -         
750.000,00 

        750.000,00 

TOTAL  6.634.456,95 52.595,81 74.485.613,99 5.546.696,32 14.804.225,54 50.447.669,72 2.071.984,49 154.043.242,82 

Elaboração: Núcleo de Análise de Impacto na Arrecadação/GERET/DIRAR/SUREC/SEFP 

QUADRO II 
DISTRITO FEDERAL – RENÚNCIA DE RECEITA DO EXERCÍCIO DE 2003 – CONSOLIDAÇÃO 

R$ correntes 

TRIBUTO DESCRIÇÃO LEGISLAÇÃO 
ITCD ITBI IPTU TLP IPVA ICMS ISS TFLI TOTAL 

Isenção do IPTU para lojas maçônicas LC 15/96                      
-    

         
-   

             
8.330,16 

                          
-   

                          
-   

                          
-   

                     
-   

                    
-  

              
8.330,16 

Isenção do IPTU para imóveis do Programa de Amparo ao Cidadão Carente -PACC Lei nº 2349/99                     
-  

                          
-  

             
4.497,05 

                    -                      -                      -                      
-  

                    
-  

              
4.497,05 

Isenção do IPTU para imóveis do Programa João de Barro Candango Lei nºs 2476/99 e 2716/01                     
-  

                          
-  

      
1.231.498,78 

                    -                      -                      -                      
-  

                    
-  

      1.231.498,78 

Isenção e remissão do IPTU para templos maçônicos e religiosos de qualquer culto LC 363/01                       
-   

                          
-   

             
6.680,26 

                         
-   

       
-   

                          
-   

                     
-   

                    
-  

              
6.680,26 

Isenção do IPTU para templos religiosos de qualquer culto Lei nº 2454/99                      
-   

                         
-  

            
1.937,57 

                         
-   

                         
-   

                         
-   

                   -                       
-  

              
1.937,57 

Isenção do ITCD para missões diplomáticas, organismos internacionais e funcionários estrangeiros Decreto nº 56.435/65      53.551,70                           
-  

                    -                      -                      -                      -                      
-  

                    
-  

            
53.551,70 

Isenção do ITCD para transmissão único imóvel Lei nº 1.343/96     
492.350,42 

                         
-   

                          
-   

                         
-   

                          
-   

                          
-   

                    
-   

                    
-  

          
492.350,42 

Isenção do ITCD para assentamentos LC nº 229/99  
9.268.756,59 

                         
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-  

                    
-   

                    
-  

       
9.268.756,59 

Redução multas e juros moratórios Lei 860/95 e LC’s nºs 191, 212 e 
277 

      
11.474,83 

            
9.696,80 

      
1.062.630,72 

        
104.301,63 

           
21.710,27 

    
11.609.182,84 

 
1.615.297,59 

                    
-  

     
14.434.294,68 

Isenção do ITBI/IPTU na aquisição de imóvel destinado a empreendimento produtivo junto ao PRÓ-DF Lei nº 2.483/99                     
-   

           
60.146,46 

         
118.818,88 

         
-   

                         
-   

                          
-   

                    
-   

                    
-  

          
178.965,35 

Isenção do ITBI na aquisição de imóveis destinados ao Pró -Rural/DF-RIDE Lei nº 2499/99                     
-  

         
365.668,97 

                    -                      -                      -                      -                      
-  

                    
-  

          
365.668,97 

Isenção do ITBI na aquisição de imóveis destinados ao PRODECON  Lei nº 409/93                     
-  

          
64.517,93 

                    -                      -                      -                      -                      
-  

                    
-  

            
64.517,93 

Isenção do ITBI na aquisição de imóveis destinados ao PADES-DF Lei nº 1.315/96                     
-  

          
64.517,93 

                    -                      -                      -                      -                      
-  

                    
-  

            
64.517,93 

Isenção do ITBI na aquis. De imóveis destinados a mecânicas oficinas concessionárias da TERRACAP Lei nº 1.132/96                     
-  

             
8.247,04 

                    -                      -                      -                      -                      
-  

                    
-  

              
8.247,04 

Isenção do ITBI para Missões Diplomáticas, organismos Internacionais e funcionários estrangeiros Decreto nº 56.435/65                     
-  

         
308.300,00 

                    -                      -                      -                      -                      
-  

                    
-  

          
308.300,00 

Isenção do ITBI na aquisição de imóveis em atendimento a MP nº 2.220/01 LC nº 439/02                     
-  

      
1.573.000,00 

                    -                      -                      -                      -                      
-  

                    
-  

       
1.573.000,00 

Isenção do IPTU para imóveis da FUB  Lei nº 1.167/96                     
-   

                         
-   

         
401.450,91 

                         
-   

                         
-   

                          
-   

                    
-   

                    
-  

          
401.450,91 

Remissão e isenção do IPTU/TLP para imóveis da União Lei nº 2.627/2000                      
-   

                         
-   

      
2.105.783,02 

             
9.977,75 

                         
-   

                          
-   

                    
-   

                    
-  

       
2.115.760,76 

Isenção do IPTU/ TLP para aposentados/pensionistas Lei nº 1.362/96 (art. 3º)                      
-   

                          
-   

         
433.287,22 

         
434.978,55 

                          
-   

                          
-   

                    
-   

                    
-  

          
868.265,78 

Isenção do IPTU/TLP para imóveis TERRACAP Lei nº 1.362/96 (art. 1º)                      
-   

                         
-   

    
68.969.834,84 

      
5.643.368,32 

                          
-   

                          
-   

 
-   

                    
-  

     
74.613.203,17 

Isenção do IPTU/TLP para ex -combatentes e suas viúvas  Lei nº 215/91                      
-   

                          
-   

           
71.117,58 

                
875,55 

               
-   

                         
-   

                     
-   

                    
-  

            
71.993,14 

Isenção do IPTU/TLP para imóveis IDHAB Lei nº 1.805/97                      
-   

                         
-   

     4.076.804,17         
194.157,68 

                         
-   

                          
-   

                     
-   

                    
-  

       
4.270.961,85 

Remissão do IPTU/TLP para imóveis TERRACAP Projeto de Lei nº 86/2003   60.164.224,00 12.939.008,00         73.103.232,00 
Isenção da TLP para imóveis do tipo garagem desmembradas Lei nº 2.348/99                       -        

1.384.000,00 
                       

-  
       

1.384.000,00 
Isenção da TLP para instituições de assistência social e clubes de serviços Lei nº 2.627/00                      

-   
                         

-   
                         

-   
           

35.192,64 
                         

-   
                         

-   
                     

-   
                    
-  

            
35.192,64 

Isenção da TLP para templos religiosos de qualquer culto Leis nºs 2.348/99 e 2.627/00                      
-   

                         
-   

                         
-   

                
251,32 

                         
-   

                         
-   

  
-   

                    
-  

                 
251,32 

Isenção do IPTU para  IHG-DF Lei nº 2.570/2000                     
-   

                         
-   

            
9.017,35 

                         
-   

                         
-   

                          
-   

                    
-   

                    
-  

              
9.017,35 

Isenção do IPVA para veículos agrícolas e máquinas de terraplenagem Lei nº 2670/01                     
-  

                    -                      -                      -             
43.865,82 

                      
-  

            
43.865,82 

 Não incidência do IPVA para veículos roubados, furtados ou sinistrados Lei nº 2.670/2001                      
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

         
873.404,90 

                          
-   

                   -                       
-  

          
873.404,90 

Redução base de cálculo do IPVA para deficientes Lei  7.431/85                     
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

       
25.731,84 

                          
-   

                     
-   

                    
-  

            
25.731,84 

Isenção de IPTU para Clubes Sociais DL nº 82/66 Lei 76/89                     
-   

-        1.308.219,98                          
-   

 
-   

                          
-   

                    
-   

                    
-  

       
1.308.219,98 

Redução base de cálculo do IPVA para táxi Decreto nº 16.099/94                     
-   

                          
-   

       
-   

                         
-   

      
1.258.566,53 

                          
-   

                     
-   

                    
-  

       
1.258.566,53 

Redução base de cálculo do IPVA para deficientes Decreto nº 16.099/94            
-   

                          
-   

                          
-   

                         
-   

         
343.439,12 

                          
-   

                     
-   

                    
-  

          
343.439,12 

Isenção do IPVA por tempo de uso do veículo acima de quinze anos Lei nº 2.500/99                     
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

      
9.722.192,21 

                          
-   

                     
-   

                    
-  

       
9.722.192,21 

Isenção do IPTU e do IPVA para o Corpo diplom.e ºI. – Conv. De Viena e Trat. Intern.  DL nº 82/66 e Lei nº 2670/01                     
-   

                          
-   

      
1.273.541,15 

                          
-  

        201.453,53                          
-   

                     
-   

                    
-  

       
1.474.994,68 

Isenção do ICMS sobre combustíveis para Missões Diplomáticas e funcionários estrangeiros Dec. 18.955/97(Anexo I – Item 96)           
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

     9.406.652,50                      
-   

                    
-  

       
9.406.652,50 

Isenção do ICMS sobre energia elét. Telecomunic. P/ Missões Diplomáticas e funcionários estrangeiros Dec. 18.955/97(Anexo I – Item 55)                     
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

      
1.022.489,35 

                    
-   

                    
-  

       
1.022.489,35 

Isenção do ICMS importação de equip. por entidades beneficentes e Adm. Pública Federal e outros Dec. 18.955/97(Anexo I – Item 37)                      
-   

                 
-   

                         
-   

                        -                            
-   

      
2.305.587,65 

                     
-   

                    
-  

       
2.305.587,65 

Isenção do ICMS na aquisição de veículo automotor por deficient e físico Dec. 18.955/97(Anexo I – Item 44)                      
-   

                         
-   

                         
-   

                         
-   

                          
-   

           
15.080,15 

                    
-   

                    
-  

            
15.080,15 

Isenção do ICMS para equip. importados p/ Programa de Modernização Univ. e Hospitais Univ. (MEC)  Dec. 18.955/97(Anexo I – Item 95)                      
-   

                         
-   

                          
-   

                        -                             
-   

    
36.468.913,22 

                     
-   

                    
-  

     
36.468.913,22 

Isenção do ICMS import. De aces. Empregados na ind. livros, jornais ou op. Emissora de radiodifusão  Dec. 18.955/97(Anexo I – Item 8)                      
-   

                          
-   

                          
-   

                         
-   

                         
-   

           
17.607,88 

                     
-   

                    
-  

            
17.607,88 

Isenção do ICMS importação de equip. científicos e informática p/  Administração Pública  Dec. 18.955/97(Anexo I – Item 67)                     
-   

                         
-  

                         
-   

                     -                      
-   

           
62.763,86 

                     
-   

                    
-  

            
62.763,86 
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Isenção do ICMS nas doações de prod. Import. por órg. da Adm. Pub., Fund. ou ent. Beneficentes  Dec. 18.955/97 (Anexo I – Item 66)                      
-  

                    -                      -                      -                      -           
56.721,60 

                    
-  

                    
-  

            
56.721,60 

Isenção do ICMS na aquisição de veículos para táxi Dec. 18.955/97 (Anexo I – Item 93)                      
-  

                    -                      -                      -                      -        
1.632.000,00 

                    
-  

                    
-  

       
1.632.000,00 

Isenção do ICMS nas importações do exterior efetuadas pelo Senado Federal Dec. 18.955/97 (Anexo I – Item 
116)  

                    
-  

                    -                      -                      -                      -        
1.058.080,00 

                    
-  

                    
-  

       
1.058.080,00 

Isenção do ICMS p/ aquis.de equip. p/ Prog. De Moder. Ger. E Reequip. Da rede hosp.  Do Min da 
Saúde  

Dec. 18.955/97 (Anexo I – Item 
115)  

                    
-  

                    -                      -                      -                      -             
19.634,40 

                    
-  

                    
-  

            
19.634,40 

Isenção do ISS na promoção de competições por federações de clubes ou clubes desportivos Lei nº 586/93                     
-  

                    -                      -                      -                      -                     -        
64.183,44 

                    
-  

            
64.183,44 

Isenção do ISS na promoção de eventos culturais pela Fundação Cultural do Distrito Federal Lei nº 586/93                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -             
576,33 

                    
-  

                 
576,33 

Isenção do ISS na promoção de espetáculos pub. Por inst. Cultural ou de assist. social s/ fins lucrativos Lei nº 586/93                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -        
35.732,23 

                    
-  

            
35.732,23 

Isenção do ISS para os serviços prestados ao PROMOTEC  Lei nº 2.423/99                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -      
170.991,72 

                    
-  

          
170.991,72 

Isenção do ISS para Fundações s/ fins lucrativos que promovem desenvolvimento científico/tecnológico LC nº 328/2000                      
-   

                         
-   

-                           -                           -                            
-   

    
916.405,00 

                    
-  

          
916.405,00 

Isenção da TFLI para templos religiosos de qualquer culto LC nº 369/01                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -                      
-  

      
68.647,50 

            
68.647,50 

Isenção da TFLI para entidades beneficentes LC nº 369/01                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -                      
-  

      
29.747,25 

            
29.747,25 

Isenção da TFLI para instituições de educação sem fins lucrativos LC nº 369/01                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -                      
-  

      
78.258,15 

            
78.258,15 

Isenção da TFLI para deficientes ou pessoas maiores de  65 anos que desenvolvam atividades artesanais LC nº 369/01                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -                      
-  

     27.459,00             
27.459,00 

Isenção da TFLI para profissionais autônomos estabelecidos ou não LC nº 433/01                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -                      
-  

    
360.865,50 

          
360.865,50 

Isenção da TFLI para sociedades de profissionais LC nº 433/01                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -                      
-  

      
48.951,60 

            
48.951,60 

Isenção da TFLI para microempresas LC nº 433/01                     
-  

                    -                      -                      -                      -                      -                      
-  

 
1.065.171,90 

       
1.065.171,90 

TOTAL  9.826.133,54 2.454.095,13 141.247.673,67 20.746.111,44 12.490.364,22 63.674.713,45 2.803.186,30 1.679.100,90 254.921.378,66 

Elaboração: Núcleo de Análise de Impacto na Arrecadação/GERET/DIRAR/SUREC/SEFP 
RELATÓRIO DA ARRECADAÇÃO DE ORIGEM TRIBUTÁRIA – 1999 a 2005 

VALORES CORRENTES EM R$ 1,00 

 ARRECADAÇÃO  ESTIMATIVA (1) CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

RECEITAS CORRENTES DE ORIGEM TRIBUTÁRIA      1.641.824.950  2.008.577.678 2.297.601.664 2.606.563.199 3.083.274.518 3.179.341.011 3.422.143.570 

    RECEITA TRIBUTÁRIA      1.615.019.434  1.984.177.205 2.264.321.090 2.569.170.023 3.032.983.216 3.118.861.011 3.359.100.491 

    IMPOSTOS      1.579.720.187  1.951.794.988 2.229.539.414 2.530.580.384 2.951.578.400 3.033.433.500 3.269.220.000 

IMPOSTO SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA          267.846.888  293.957.744 329.131.435 381.407.221 422.936.000 463.629.000 548.549.000 

IMPOSTO S/ PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANO          128.842.741  145.182.840 156.311.986 167.942.031 185.603.000 183.920.000 201.808.000 

IMPOSTO S/ PROPRIEDADE DE VEÍCULO AUTOMOTORES           96.345.060  103.595.614 128.942.158 157.379.066 178.125.000 215.810.000 278.678.000 

IMPOSTO S/TRANS. CAUSA MORTIS OU DOAÇÃO BENS E DIREITOS              5.640.689  6.926.712 6.494.891 6.565.756 9.567.000 10.726.000 11.838.000 

IMPOSTO DE TRANS. INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS            37.018.397  38.252.577 37.382.400 49.520.368 49.641.000 53.173.000 56.225.000 

IMPOSTO SOBRE A PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO      1.311.873.299  1.657.837.244 1.900.407.978 2.149.173.163 2.528.642.400 2.569.804.500 2.720.671.000 

IMPOSTO S/ OP.CIRC. MERC. SERV. TRANSP. E COMUNICAÇÃO       1.113.492.625  1.406.623.492 1.590.928.117 1.793.745.714 2.130.816.000 2.156.984.000 2.285.258.000 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS          198.380.674  238.350.918 291.239.332 332.912.572 375.858.400 390.212.000 412.217.000 

ICMS/ISS/SIMPLES CANDANGO                        -    12.862.835 18.240.529 22.514.877 21.968.000 22.608.500 23.196.000 

   TAXAS           35.299.247  32.382.217 34.781.677 38.589.639 81.404.816 85.427.511 89.880.491 

    PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA               588.139  546.672 3.904.400 5.194.542 44.689.845 44.759.800 44.818.795 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS                588.139  503.198 445.414 147.562 5.597.000 5.613.000 5.619.000 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO USO DE ÁREA PÚBLICA                         -    36.042 1.273.244 2.509.900 15.695.000 15.715.000 15.734.000 

TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA                        -    6.846 8.833 601.580 6.729 6.800 6.955 

TAXA AMBIENTAL                        -    585 90.231 358.935 183.116 186.000 189.287 

TAXA DE FISCALIZ. DE LOCALIZAÇÃO, INSTAL. E FUNCIONAMENTO                         -    - 2.031.470 1.358.810 21.895.000 21.926.000 21.955.641 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS                         -    - 55.209 217.755 1.313.000 1.313.000 1.313.912 

    PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS           34.711.108  31.835.546 30.877.276 33.395.097 36.714.971 40.667.711 45.061.696 

TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA           31.940.420  29.184.707 29.907.318 32.391.439 34.636.000 38.552.500 42.912.000 

TAXA DE EXPEDIENTE               368.671  1.070.926 690.292 268.114 544.000 554.000 563.000 

TAXA DE CEMITÉRIO             2.065.500  1.320.056 1.284 377.210 782.439 796.000 808.805 

TAXA DE FISCALIZ., PREV. E EXTINÇÃO DE INCÊNDIO E PÂNICO               336.517  259.856 278.383 358.334 752.532 765.211 777.891 

   OUTRAS RECEITAS CORRENTES DE ORIGEM TRIBUTÁRIA           26.805.516  24.400.473 33.280.574 37.393.176 50.291.302 60.480.000 63.043.079 

    MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS            13.402.758  12.200.237 16.640.287 18.696.588 20.263.353 22.619.000 23.379.382 

MULTA E JUROS DE MORA DO IPTU             3.594.536  3.170.081 5.934.503 5.263.697 6.318.693 7.170.000 7.433.451 

MULTAS E JUROS DE MORA DO ICMS             3.641.413  2.715.633 3.363.977 4.745.617 3.581.764 4.064.000 4.213.667 

MULTAS  E JUROS DE MORA DO ISS             1.748.955  1.407.380 1.408.483 1.604.032 1.499.670 1.702.000 1.764.245 

MULTAS  E JUROS DE MORA DA TLP                 81.851  57.816 59.445 58.303 63.285 72.000 74.449 

MULTAS  E JUROS DE MORA DO ITBI               283.737  401.886 269.513 330.864 286.962 326.000 337.588 

MULTAS  E JUROS DE MORA DO IPVA             4.052.266  3.951.852 5.050.975 5.134.703 5.377.980 6.103.000 6.326.775 

MULTAS  E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS  nd  495.589 553.391 1.559.372 3.135.000 3.182.000 3.229.206 

    RECEITA DA DÍVIDA ATIVA            16.203.329  23.040.142 19.097.525 36.386.761 30.027.949 37.861.000 39.663.697 

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU             4.627.856  8.678.902 8.048.090 11.642.984 9.623.000 12.635.000 13.328.000 

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ICMS             3.998.377  5.368.657 4.000.451 6.087.152 4.785.745 6.284.000 6.628.299 

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS             1.979.877  2.173.852 2.323.107 2.146.917 2.778.258 3.648.000 3.847.912 

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DA TLP             1.058.797  2.812.577 1.777.202 2.940.731 2.125.946 2.791.000 2.944.453 

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS             4.538.422  4.006.155 2.948.676 13.568.977 10.715.000 12.503.000 12.915.033 

 Fonte: Sistema Integrado de Gestão Governamental para a receita realizada no período 1999 a 2002
Nota: (1) Estimativas elaboradas pela Subsecretaria da Receita acrescidas das seguintes expectativas:
IPTU
Considera R$ 17,98 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.
IPVA
Considera R$ 11 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.
OUTRAS TAXAS
Taxa de Fiscalização de Obras - Considera R$ 5,24 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.
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Taxa de Fiscalização do Uso de Área Pública - Considera R$ 14,55 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.
Taxa de Fiscalização de Localização, Instal. e Funcionamento - Considera  R$ 20,10 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.
Taxa de Fiscalização de Anúncio - Considera R$ 1,26 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.
ISS
Considera R$ 20 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.
ICMS
Inclui a previsão de R$ 160 milhões/ano em função de políticas de expansão da base tributável (ex. “Porto Seco” e PRÓ-DF) e de incentivo ao recolhimento espontâneo, bem como de R$ 50 milhões para
a rubrica ICMS Incentivado PADES no exercício de 2003
MULTAS/JUROS
Considera R$ 2 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.
RECEITA DA DÍVIDA ATIVA
Considera R$ 5 milhões/ano, em decorrência da adoção de políticas de governo para incremento da receita.

ANEXO DE METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2003

             (Art. 4º,  § 2º, V,  da Lei Complementar  nº 101 de 2000)
DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA - 2003 a 2005

VALORES CORRENTES em R$ 1,00 

2003 2004 2005 

TRIBUTO RECEITA 
LÍQUIDA 

(A) 

RENUNCIA 
ESTIMADA 

(B) 

RECEITA 
BRUTA 

ESTIMADA
(C)=(A)+(B) 

RECEITA 
LÍQUIDA 

(A) 

RENUNCIA 
ESTIMADA 

(B) 

RECEITA 
BRUTA 

ESTIMADA 
(C)=(A)+(B) 

RECEITA 
LÍQUIDA 

(A) 

RENUNCIA 
ESTIMADA 

(B) 

RECEITA 
BRUTA 

ESTIMADA 
(C)=(A)+(B) 

IMPOSTO S/ PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 185.603.000 141.247.673 326.850.673 183.920.000 80.348.206 264.268.206 201.808.000 88.162.847 289.970.847 
IMPOSTO S/ PROPRIEDADE DE VEÍCULO AUTOMOTORES  -  IPVA 178.125.000 12.490.364 190.615.364 215.810.000 15.132.887 230.942.887 278.678.000 19.541.275 298.219.275 
IMPOSTO S/TRANS. CAUSA MORTIS OU DOAÇÃO BENS E DIREITOS  -  ITCD 9.567.000 9.826.134 19.393.134  10.726.000 11.016.526 21.742.526 11.838.000 12.158.646 23.996.646 

IMPOSTO DE TRANS. INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS  -  ITBI  49.641.000  2.454.095 52.095.095  53.173.000 2.628.706 55.801.706 56.225.000 2.779.587 59.004.587 
IMPOSTO S/ OP. REL.CIRC. MERC.  S/ SERV. TRANSP. E COMUNICAÇÃO  -  ICMS 2.130.816.000 63.674.713 2.194.490.713 2.156.984.000 64.456.686 2.221.440.686 2.285.258.000 68.289.870 2.353.547.870 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS  -  ISS 375.858.400 2.803.186 378.661.586 390.212.000 2.910.237 393.122.237 412.217.000 3.074.352 415.291.352 

ICMS/ISS/SIMPLES CANDANGO 21.968.000 0 21.968.000  22.608.500 0 22.608.500 23.196.000 0 23.196.000 
TAXAS 81.404.816  22.425.211 103.830.027 85.427.511 9.954.974 95.382.485 89.880.491 10.473.885 100.354.376 
TOTAIS 3.032.983.216 254.921.376 3.287.904.592 3.118.861.011 186.448.222 3.305.309.234 3.359.100.491 204.480.463 3.563.580.954 

Nota: Na Receita Líquida, excluem-se os benefícios fiscais e restituições. 

LEI Nº 3.257, de 29 de dezembro de 2003
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2004.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Titulo I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2004, compreendendo:
I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Distrito Federal, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;
II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ele vinculado, da administração direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder
Público; e
III - o Orçamento de Investimento das empresas em que o Distrito Federal, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto.

Título II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Capítulo I
DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2º A Receita Orçamentária é estimada em R$ 6.459.788.209,00 (seis bilhões, quatrocentos e cinqüenta e nove milhões, setecentos e oitenta e oito mil, duzentos e nove reais).
Art. 3º As receitas decorrentes da arrecadação de tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente, discriminadas no Anexo, são estimadas com o seguinte
desdobramento:

RECEITA DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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Capítulo II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 4º A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada:

I - no Orçamento Fiscal, em R$ 4.733.989.960,00 (quatro bilhões, setecentos e trinta e três milhões, novecentos e oitenta e nove mil, novecentos e sessenta reais); e
II - no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 1.725.798.249,00 (um bilhão, setecentos e vinte e cinco milhões, setecentos e noventa e oito mil, duzentos e quarenta e nove reais).
Art. 5º A despesa fixada à conta de recursos do Tesouro e de receitas de outras fontes da administração direta e indireta, observada a programação constante do Anexo a esta Lei apresenta, por órgão, o
seguinte desdobramento:

DESPESA DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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Título III
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Capítulo I
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 6º A despesa do Orçamento de Investimento, observada a programação constante do Anexo e não computadas as entidades cujas programações constam integralmente dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, é fixada em R$ 466.855.275,00 (quatrocentos e sessenta e seis milhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e setenta e cinco reais) apresentando, por empresa, o seguinte
desdobramento:
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Capítulo II
DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

Art. 7º As fontes de receita, para a cobertura da despesa fixada no art. 6º, decorrentes da geração de recursos próprios, de operações de crédito internas, participação acionária entre empresas e de outras
fontes, são estimadas com o seguinte desdobramento:

Título IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º - Excluindo-se as dotações dos subtítulos inseridos nesta lei pelo Poder Legislativo, fica o Poder Executivo autorizado a proceder a suplementações orçamentárias, mediante decreto, nos seguintes
casos:

I – abrir créditos suplementares com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentárias até o limite de vinte e cinco por cento do valor total de cada unidade orçamentária autorizadas por
esta lei, mediante a utilização de recursos provenientes:
a) da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias autorizadas por esta lei, nos termos do art. 43, § 1°, III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964;
b) do excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1°, II, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964;
c) da reserva de contingência;
II – abrir créditos suplementares mediante a utilização de recursos provenientes de:
a) superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, para atender às mesmas ações em execução em 2004,
observados os respectivos saldos orçamentários;
b) doações;
III – incorporar, por excesso de arrecadação, aos Orçamentos do Distrito Federal os créditos suplementares referentes as transferências concedidas pela União, recursos oriundos de convênio e operações
de crédito e eventuais resultados de aplicações financeiras durante o exercício financeiro, não previstos ou insuficientemente estimados no orçamento, respeitados os valores e a destinação programática;
IV - Ajustar o limite das unidades contempladas com os créditos por excesso de arrecadação abertos por Lei;
Art. 9º - O Poder Executivo poderá designar o órgão central para movimentar dotações atribuídas às unidades orçamentárias.
Art.10 - Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2004.
Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de dezembro de 2003
116º da República e 44º de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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LEGISLAÇÃO DA RECEITA
RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA

IMPOSTOS
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA – IPTU
1. Decreto no 522, de 31/08/66.
Dispõe sobre a cobrança e arrecadação dos impostos imobiliários e da taxa de serviços públicos
referentes ao exercício de 1966, baixa as respectivas pautas de valores, e dá outras providências.
2. Decreto-Lei no 82, de 26/12/66.
Regula o sistema tributário do DF, e dá outras providências.
3. Decreto no 3.521, de 28/12/76.
Aprova o regulamento do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, e dá outras
providências.
4. Constituição Federal, de 05/10/88.
5. Lei no 09, de 29/12/88.
Aprova pauta de valores imobiliários para o DF, e dá outras providências.
6. Lei Orgânica do DF, de 1993.
7. Decreto no 16.100, de 29/11/94.
Consolida a legislação que institui e regulamenta o IPTU.
Alterado pelos Decretos:
17.077/95, 17.664/96, 17.960/96, 18.004/97, 19.027/98 e 20.023/99.
8. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
Código Tributário do DF.
9. Decreto no 17.077, de 28/12/95.
Introduz alterações no Dec. no 16.100, de 29/11/94 e no Dec. no 16.114, de 02/12/94, e dá outras
providências.
10. Decreto no 17.307, de 19/04/96.
Fixa os percentuais de redução de base de cálculo do IPTU – 1996 dos imóveis residenciais
individuais não edificados que especifica.
11. Decreto no 17.664, de 10/09/96.
Acrescenta dispositivo ao Dec. no 16.100, de 29/11/94 – regulamento do IPTU.
12. Lei no 1.232, de 29/10/96.
Dispõe sobre a remissão do IPTU e a anistia de multa.
13. Lei Complementar no 14, de 19/12/96.
Dispõe sobre a concessão de isenção, com prazo de duração determinado do IPTU incidente
sobre imóveis concedidos ou alienados no âmbito do programa de apoio ao desenvolvimento
econômico e social do DF – PADES/DF.
14. Decreto no 17.960, de 30/12/96.
Introduz alterações no Dec. no 16.100, de 29/11/94, que consolida a legislação que institui e
regulamenta o IPTU.
15. Lei Complementar no 15, de 30/12/96.
Dá nova redação ao inciso IV do art. 19 do Dec-Lei no 82, de 26/12/66, acrescenta-lhe parágrafos,
e dá outras providências.
16. Decreto no 17.990, de 24/01/97.
Regulamenta a Lei Complementar no 15, de 30/12/96, que dá nova redação ao inciso IV do art.19
do Dec-Lei no 82, de 26/12/96, que regula o Sistema Tributário do DF.
17. Decreto no 18.004, de 30/01/97.
Introduz alterações no Dec. no 16.100, de 29/11/94 e regulamenta o IPTU.
18. Lei no 1.810, de 26/12/97.
Aprova a pauta de valores venais de terrenos e edificações do DF para efeito do lançamento do
IPTU no exercício de 1998, e dá outras providências.
19. Decreto no 19.027, de 10/02/98.
Altera o Dec. no 16.100, de 29/11/94, que consolida a legislação que institui e regulamenta o
IPTU, e dá outras providências.
20. Decreto no 20.023, de 01/02/99.
Dispõe sobre o prazo para a apresentação do requerimento a que se refere o § 4o do art 12 do Dec.
no 16.100, de 29/11/94, que consolida a legislação que institui e regulamenta o IPTU.

IMPOSTO SOBRE RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA
RETIDO NAS FONTES - TRABALHO

1. Portaria STN nº 212, de 04/06/2001.
Estabelece, para os estados, Distrito Federal e municípios, que a arrecadação do imposto descrito
nos incisos I, dos artigos 157 e 158 CF, seja contabilizado como receita tributária, utilizando a
classificação 1112.04.30 - Retidos nas Fontes e não mais a 1721.01.04 - Transferência de Impos-
to sobre a Renda Retido nas Fontes (Art. 157, I e 158, I CF) ... .
2. Portaria STN nº 300, de 27/06/2002.
Altera o Código da Natureza da Receita, previsto na Portaria STN nº 212, de 04/06/2001.
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES – IPVA
1. Lei no 7.431, de 17/12/85.
Institui no DF o IPVA, e dá outras providências.
Alterado pelas Leis nos:
223/91, 635/93, 1.351/96 e 2.175/98.
2. Decreto no 9.330, de 26/03/86.
Aprova o regulamento da Lei no 7.431, de 17/12/85, que instituiu o IPVA.
Alterado pelos Decretos:
9.674/86, 9.797/86, 10.031/86, 10.428/87, 10.968/87, 12.040/89, 12.886/90 e 12.987/91; revoga-
do pelo Dec. no 13.702/91.
3. Decreto no 9.674, de 15/08/86.
Altera dispositivo do regulamento do IPVA, aprovado pelo Dec. no 9.330, de 26/03/86, e dá
outras providências.
4. Decreto no 9.797, de 13/10/86.
Acrescenta § 5o ao art.8o do regulamento o IPVA, aprovado pelo Dec. no 9.330, de 26/03/86.
5. Decreto no 10.031, de 29/12/86.
Altera dispositivos do regulamento do IPVA, aprovado pelo Dec. no 9.330, de 26/03/86.
6. Decreto no 10.428, de 27/03/87.
Altera dispositivo do regulamento do IPVA, aprovado pelo Dec. no 9.330, de 26/03/86.
7. Decreto no 10.968, de 29/12/87.
Altera dispositivos do regulamento do IPVA, aprovado pelo Dec. no 9.330, de 26/03/86.
8. Constituição Federal, de 05/10/88.
9. Decreto no 12.040, de 06/12/89.
Altera dispositivo do regulamento do IPVA, aprovado pelo Dec. no 9.330, de 26/03/86.
10. Decreto no 12.886, de 11/12/90.
Altera dispositivos do regulamento do imposto sobre a propriedade de veículos automotores
IPVA, aprovado pelo Dec. no 9.330, de 26/03/86, e dá outras providências.
11. Decreto no 12.987, de 17/01/91.
Altera dispositivos do regulamento do IPVA, aprovado pelo Dec. no 9.330, de 26/03/86, com a
redação dada pelo Dec. no 12.886, de 11/12/90.
12. Lei no 223, de 27/12/91.
Altera a Lei no 7.431, de 17/12/85, que instituiu o IPVA no DF, e dá outras providências.
13. Decreto no 13.702, de 27/12/91.
Regulamenta o IPVA.
14. Lei Orgânica do DF, de 1993.
15. Lei no 635, de 27/12/93.
Altera a Lei no 7.431, de 17/12/85, que institui o IPVA no DF, aprova a pauta de valor venal dos
veículos para efeito de lançamento no exercício de 1994, e dá outras providências.
16. Decreto no 16.099, de 29/11/94.
Consolida a legislação que institui e regulamenta o IPVA.
Alterado pelos Decretos:
17.958/96 e 18.276/97.
17. Lei no 812, de 20/12/94.
Aprova a pauta de valor venal dos veículos, para efeito do lançamento do IPVA, no exercício de
1995, e dá outras providências.
18. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
19. Lei no 986, de 18/12/95.
Aprova a pauta de valores venais dos veículos automotores do DF, para efeito do lançamento do
IPVA, no exercício de 1996, e dá outras providências.
20. Decreto no 17.069, de 27/12/95.
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Regulamenta o art. 2o da Lei no 986, de 18/12/95, que aprova a pauta de valores venais dos
veículos automotores do DF, para reforço do lançamento do IPVA, no exercício de 1996, e dá
outras providências.
21. Lei no 1.351, de 27/12/96.
Aprova a pauta de valores venais dos veículos automotores do DF, para efeito do lançamento do
IPVA, no exercício de 1997, altera a Lei no 7.431, de 17/12/85, e dá outras providências.
22. Decreto no 17.958, de 30/12/96.
Introduz alterações no Dec. no 16.099, de 29/11/94, e dá outras providências.
23. Lei no 1.408, de 17/03/97.
Dispõe sobre o prazo de pagamento do IPVA relativo a veículos novos.
24. Decreto no 18.276, de 27/05/97.
Acrescenta dispositivos ao Dec. no 16.099, de 29/11/94, e regulamenta o IPVA.
25. Lei no 1.809, de 26/12/97.
Aprova a tabela de valores venais dos veículos automotores para efeito do lançamento do IPVA
no exercício de 1998, e dá outras providências.
26. Lei no 2.175, de 29/12/98.
Aprova a tabela de valores venais para efeito de lançamento do IPVA para o exercício 1999.
27. Lei no 2.500, de 07/12/99.
Aprova a Pauta de Valores Venais dos Veículos Automotores do Distrito Federal, para efeito do
lançamento do IPVA, para o exercício de 2000 , altera as Leis no 7.431, de 17/12/85 e no 812, de
20/12/94 e revoga o inciso II do § 4o do art. 2o da Lei no 2.175, de 29/12/98.
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “CAUSA MORTIS” OU DOAÇÃO DE BENS E
DIREITOS – ITCD
1. Constituição Federal, de 05/10/88.
2. Lei no 10, de 29/12/88.
Institui, no DF, o ITCD, e dá outras providências.
2. Lei Orgânica do DF, de 1993.
4. Decreto no 16.116, de 02/12/94.
Regulamenta o ITCD.
Alterado pelos Decretos:
16.116/94, 16.590/95, 16.939/95 e 18.772/97.
5. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
Código Tributário do Distrito Federal.
6. Decreto no 16.590, de 30/06/95.
Altera o Dec. no 16.116, de 02/12/94, que regulamenta o ITCD.
7. Decreto no 16.939, de 14/11/95.
Altera a redação do inciso II do art. 12 do Dec. no 16.116, de 02/12/94, que regulamenta o ITCD.
8. Decreto no 18.772, de 30/10/97.
Introduz alterações no Dec. no 16.116, de 02/12/94, que regulamenta o ITCD.
9. Lei Complementar nº 229, de 05/07/99.
Concede isenção do ITCD, nos casos que especifica.
10. Lei Complementar nº 353, de 09/01/00.
Altera a Lei Complementar nº 229, de 05/07/99, que “Concede isenção do ITCD, nos casos que
especifica”.
11. Decreto nº 21.916, de 19/01/00.
Regulamenta a Lei Complementar nº 353, de 09/01/01, que “altera a Lei Complementar nº 229, de
05/07/99, que concede isenção do ITCD, nos casos que especifica”
12. Decreto nº 21.972, de 07/03/2001.
Regulamenta a Lei Complementar nº 353, de 09/01/01, que “altere a Lei Complementar nº 229/99,
que concede isenção do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens
ou Direitos – ITCD, nos casos que especifica”
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “INTER VIVOS” DE BENS IMÓVEIS POR NATU-
REZA OU ACESSÃO FÍSICA E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS – ITBI
1. Constituição Federal, de 05/10/88.
3. Lei no 011, de 29/12/88.
Institui, no DF, o ITBI, e dá outras providências.
3. Decreto no 12.796, de 19/11/90.
Aprova o regulamento do ITBI, e dá outras providências.
Alterado pelos Decretos:
15.591/94 e 16.114/94.
4. Lei Orgânica do DF, 1993.
5. Decreto no 15.591, de 26/04/94.
Altera o art. 19 do regulamento do ITBI, aprovado pelo Dec. no 12.796, de 19/11/90.
6. Decreto no 16.114, de 02/12/94.
Regulamenta o ITBI.
Alterado pelos Decretos:
16.589/95, 17.077/95, 18.771/97 e 19.981/98.
7. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
8. Decreto no 16.589, 03/06/95.
Altera o Dec. no 16.114, de 02/12/94, que regulamenta o ITBI.
9. Decreto no 17.077, 28/12/95.
Introduz alterações no Dec. no 16.100, de 29/11/94 e no Dec. no 16.114, de 02/12/94, e dá outras
providências.

10. Decreto no 18.771, de 30/10/97.
Introduz alterações no Dec. no 16.114, de 02/12/94, que regulamenta o ITBI.
11. Decreto no 19.981, de 31/12/98.
Altera o Dec. no 16.114, de 02/12/94, que regulamenta o ITBI.
12. Lei nº 2.476, de 17/11/99
Autoriza o poder Executivo a conceder isenção dos impostos que especifica
13. Decreto nº 21.829, de 15/12/00
Regulamenta a Lei nº 2.476, de 17/11/99
14. Lei nº 2.716, de 01/06/01
Altera redação da lei nº 2.476/99, regulamentada pelo Decreto nº 21.829/00.
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTER-
MUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS
1. Constituição Federal, de 05/10/88.
2. Anexo único ao Convênio, ICM 66/88, de 14/12/88.
4. Lei no 07, de 29/12/88.
Institui, no DF, o ICMS, e dá outras providências.
4. Lei Orgânica do DF, de 1993.
5. Decreto no 15.602, de 28/04/94.
Implanta, no DF, o convênio ICMS 37/94, que dispõe sobre substituição tributária nas operações
com cigarro e outros produtos derivados do fumo.
6. Decreto no 16.102, de 30/11/94.
Consolida a legislação que institui e regulamenta o ICMS.
Alterado pelos Decretos:
18.293/97, 18.355/97 e 18.835/97.
7. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
8. Lei 866, de 25/05/95.
Fixa alíquotas do ICMS.
9. Lei no 1.165, de 22/07/96.
Fixa alíquotas do ICMS, nas operações que especifica.
10. Lei no 1.166, de 22/07/96.
Estabelece regime especial simplificado para apuração do ICMS nas operações de fornecimento
de refeição, na forma que específica, e dá outras providências.
11. Lei Complementar no 87, de 13/09/96.
Dispõe sobre o imposto dos estados e do DF sobre ICMS, e dá outras providências.
12. Lei no 1.254, de 08/11/96.
Dispõe quanto ao ICMS, e dá outras providências.
Alterado pelas Leis nos:
1.915/98 e 1.921/98.
13. Decreto no 17.968, de 13/01/97.
Introduz alterações no Dec. no 16.102, de 30/11/94, regulamentando o ICMS.
14. Decreto no 18.293, de 03/06/97.
Altera dispositivos do Dec. no 16.102/94.
15. Decreto no 18.355, de 24/06/97.
Introduz alterações no Dec. no 16.102/94.
16. Decreto no 18.835, de 20/11/97.
Introduz alterações no Dec. no 16.102/94, que regulamenta o ICMS.
17. Decreto no 18.955, de 22/12/97.
Regulamenta o ICMS.
Alterado pelos Decretos:
19.009, de 27/01/98 - 1ª alteração
19.234, de 13/05/98 - 2ª alteração
19.332, de 18/06/98 - 3ª alteração
19.805, de 23/11/98 - 4ª alteração
19.980, de 30/12/98 - 5ª alteração
20.021, de 28/01/99 - 6ª alteração
20.124, de 25/03/99 - 7ª alteração
20.192, de 26/04/99 - 8ª alteração
20.370, de 06/07/99 - 9ª alteração
20.377, de 13/07/99 - 10ª alteração
20.646, de 24/09/99 - 11ª alteração
20.931, de 30/12/99 - 12ª alteração
20.915, de 23/12/99 - 13o alteração
20.956, de 13/01/00 - 14ª alteração
20.977, de 27/01/00 - 15ª alteração
21.400, de 01/08/00 - 16ª alteração
21.572, de 29/09/00 – 17ª alteração
21.593, de 05/10/00 – 18ª alteração
21.900, de 10/01/01 – 19ª alteração.
18. Lei no 1.808, de 26/12/97.
Prorroga o início de vigência do direito ao aproveitamento de crédito do ICMS.
19. Lei no 1.915, de 19/03/98.
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Altera dispositivo do art. 18 da Lei no 1.254, de 08/11/96, que dispõe quanto ao ICMS, e dá
outras providências.
20. Lei no 1.921, de 01/04/98.
Dá nova redação ao § 3o do art. 49 da Lei no 1.254, de 08/11/96, que dispõe quanto ao ICMS.
21. Decreto no 19.235, de 13/05/98.
Autoriza o Secretário de Fazenda e Planejamento estender disposições do regulamento do ICMS
a contribuintes exclusivamente do Imposto sobre Serviços - ISS.
22. Lei no 2.498, de 01/12/99.
Altera o art. 18 da Lei no 1.254, de 08/11/96, que “dispõe quanto ao ICMS”.
23. Lei nº 2.651, de 27/12/00.
Altera a Lei nº 1.254, de 08/11/96, que “ dispõe quanto ao ICMS”.
24. Decreto nº 21.906, de 12/01/01.
Regulamenta o inciso X do artº 1º da Lei nº 2.651, de 27/12/00, e dá outras providências.
25. Lei Complementar nº 102,de 11/07/00
Altera dispositivos da Lei Complementar nº 87, de 13/09/96
26. Decreto nº 22.087, de 27/04/01
Introduz alterações no Dec. nº 18.955, de 22/12/97 – 20ª alteração.
27. Decreto nº 22.214, de 18/06/01
Introduz. alterações no Dec. nº 18.955, de 22/12/97 – 22ª alteração.
28. Decreto nº 22.308, de 07/08/01.
Introduz alterações no Dec. nº 18.955, de 22/12/97 – 24 alteração.
29. Decreto n° 22.675, de 16/01/02
Introduz. Alterações no Dec. n° 18.955, de 22/12/97 – 27ª alteração
30. Decreto n° 22.851, de 05/04/02
Introduz alteração do Dec. n° 18.955, de 22/12/97 – 28ª alteração.
31. Portaria nº 314, de 24/05/2002
Dispõe sobre o regime de substituição tributária do ICMS, referente às operações Internas
subseqüentes com os produtos que menciona e dá outras providências.
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISS
1. Decreto-Lei no 82, de 26/12/66.
Regula o sistema tributário do DF, e dá outras providências.
2. Constituição Federal, de 05/10/88.
3. Lei Orgânica do DF, de 1993.
4. Lei no 716, de 29/06/94.
Altera a Lei no 596, de 17/11/93, fixa a alíquota do ISS, incidente na elaboração de programa para
computador (software), e dá outras providências.
5. Decreto no 15.922, de 20/09/94.
Consolida e regulamenta a legislação do ISS.
6. Decreto no 16.128, de 06/12/94.
Consolida a legislação que institui e regulamenta o ISS.
Alterado pelos Decretos:
17.272/96, 17.785/96, 18.031/97, 18.294/97, 18.632/97, 19.000/98, 19.616/98 e 19.979/98.
7. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
8. Decreto no 17.272, de 04/04/96.
Altera a redação do inciso VI e acrescenta o § 3o ao art. 18o do Dec. no 16.128, de 06/12/94,
consolida a legislação que institui e regulamenta o ISS.
9. Decreto no 17.785, de 25/10/96.
Altera dispositivos do Dec. no 16.128, de 06/12/94, que consolida a legislação que institui e
regulamenta o ISS.
10. Lei no 1.355, de 30/12/96.
Dispõe sobre o regime de substituição tributária relativo ao ISS, e dá outras providências.
11. Decreto no 18.031, de 20/02/97.
Altera dispositivos do Dec. no 16.128, de 06/12/94, que regulamenta o ISS.
12. Decreto no 18.294, de 03/06/97.
Altera dispositivos do Dec. no 16.128, de 06/12/94, regulamento do ISS.
13. Lei no 1.676, de 23/09/97.
Fixa a alíquota do ISS incidente sobre o serviço de administração de cartões de crédito.
14. Decreto no 18.632, de 23/09/97.
Dá nova redação ao inciso I § 2o do art. 6o do Dec. no 16.128, de 06/12/94, que consolida a
legislação que institui e regulamenta o ISS.
15. Decreto no 19.000, de 15/01/98.
Altera o Dec. no 16.128, de 06/12/94, que consolida a legislação que institui e regulamenta o ISS.
16. Decreto no 19.616, de 23/09/98.
Acrescenta o inciso X ao art. 46 do Dec. no 16.128, de 06/12/94.
17. Decreto no 19.979, de 30/12/98.
Altera o Dec. no 16.128, de 06/12/94, que consolida a legislação que institui e regulamenta o ISS.
IMPOSTO SIMPLES
1. Lei no 9.317, de 05/12/96.
Dispõe sobre o regime tributário das microempresas e das de pequeno porte, institui o Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte - SIMPLES, e dá outras providências.
2. Lei no 2.510, de 29/12/99.
Institui, o Regime Tributário Simplificado do DF – SIMPLES CANDANGO.

2. Lei n° 2.855, de 27/12/01
Altera a Lei n° 2.510, de 29 de dezembro de 1999, que institui o Regime Tributário Simplificado
do Distrito Federal –
SIMPLES CANDANGO
MICROEMPRESAS
1. Lei no 2.510, de 29/12/99.
Institui , o Regime Tributário Simplificado do DF – SIMPLES CANDANGO.
TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA
TAXA AMBIENTAL
1. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e institui as taxas que especifica.
2. Lei Complementar nº 615, de 09/07/2002
Altera a Lei Complementar nº 336, de 06/11/2000.
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO
1. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e institui as taxas que especifica.
2. Lei Complementar nº 615, de 09/07/2002
Altera a Lei Complementar nº 336, de 06/11/2000.
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS
1. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e institui as taxas que especifica.
2. Lei Complementar nº 615, de 09/07/2002
Altera a Lei Complementar nº 336, de 06/11/2000.
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
1. Decreto-Lei no 82, de 26/12/66.
2. Constituição Federal, de 05/10/88.
3. Lei Orgânica do DF, de 1993.
4. Lei no 769, de 23/09/94.
Altera o Dec-Lei no 82, de 26/12/66, e dá outras providências.
5. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
6. Lei Complementar nº 369 , de 19/02/01
Dispõe sobre a concessão de isenções.
7. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e institui as taxas que especifica.
TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
1. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e institui as taxas que especifica.
2. Lei Complementar nº 615, de 09/07/2002
Altera a Lei Complementar nº 336, de 06/11/2000.
TAXA DE EXPEDIENTE
1. Decreto-Lei no 82, de 26/12/66.
2. Constituição Federal, de 05/10/88.
3. Lei Orgânica do DF, de 1993.
4. Decreto-Lei no 769, de 23/09/94.
Altera o Dec-Lei no 82, de 26/12/66, e dá outras providências.
5. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
6. IN no 04, de 23/08/95.
7. Lei Complementar no 55, de 30/12/97.
Altera o art. 124 do Dec-Lei no 82, de 26/12/66, “regula o Sistema Tributário do DF, e dá outras
providências”.
8. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e
institui as taxas que especifica.
9. Lei Complementar nº 615, de 09/07/2002
Altera a Lei Complementar nº 336, de 06/11/2000.
TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA
1. Lei no 6.945, de 14/09/81.
Institui a TLP no DF, e dá outras providências.
2. Decreto no 6.508, de 14/12/81.
Aprova o regulamento dá TLP, e dá outras providências.
3. Constituição Federal, de 05/10/88.
4. Lei Orgânica do DF, de 1993.
5. Lei no 769, de 23/09/94.
Altera o Dec-Lei no 82, de 26/12/66, e dá outras providências.
6. Decreto no 16.090, de 28/11/94.
Consolida a legislação que institui e regulamenta a TLP.
7. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
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8. Lei no 955, de 21/11/95.
Dispõe sobre a prestação de serviço de limpeza urbana no DF, e dá outras providências.
9. Decreto no 17.959, de 30/12/96.
Introduz alterações no Dec. no 16.090, de 28/11/94, que consolida a legislação que institui e
regulamenta a TLP.
10. Lei no 2.168, de 29/12/98.
Altera dispositivos da Lei no 6.945, de 14/09/81, que “institui a TLP do DF, e dá outras provi-
dências.”
11. Decreto no 20.001, de 08/01/99.
Fixa fator de multiplicação da TLP, para as regiões que especifica, relativo ao exercício de 1999.
12. Decreto no 20.008, de 14/01/99.
Fixa fator de multiplicação da TLP, para as regiões que especifica, relativo ao exercício de 1999.
13. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e institui as taxas que especifica.
14. Lei Complementar nº 615, de 09/07/2002
Altera a Lei Complementar nº 336, de 06/11/2000.
TAXA DE CEMITÉRIO
1. Decreto-Lei no 82, de 26/12/66.
2. Constituição Federal, de 05/10/88.
3. Decreto no 14.017, de 29/06/92.
Dispõe sobre prestação dos serviços funerários no DF, e dá outras providências.
4. Lei Orgânica do DF, de 1993.
5. Lei no 769, de 23/09/94.
Altera o Dec-Lei no 82, de 26/12/66, e dá outras providências.
6. Decreto no 18.411, de 08/07/97.
Altera o Dec. no 14.017, de 29/06/92, que dispõe sobre a prestação dos serviços funerários
no DF.
7. Decreto no 20.182, de 23/04/99.
Dispõe sobre a construção, funcionamento, utilização, administrativo e fiscalização dos cemité-
rios e serviços funerários no DF, e dá outras providências.
8. Lei no 2.424, de 13/07/99.
Dispõe sobre a construção, funcionamento, a utilização, a administração e a fiscalização dos
cemitérios e a execução dos serviços funerários no DF.
9. Decreto no 20.502, de 16/08/99.
Regulamenta a Lei no 2.424, de 13/07/99, que dispõe sobre a construção, o funcionamento,
a utilização, a administração, a fiscalização dos cemitérios e a execução dos serviços funerá-
rios no DF.
10. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e institui as taxas que especifica.
11. Lei Complementar nº 615, de 09/07/2002
Altera a Lei Complementar nº 336, de 06/11/2000.
TAXA DE FISCALIZAÇÃO, PREVENÇÃO E EXTINÇÃO DE INCÊNDIO E PÂNICO
1. Lei Orgânica do DF, de 1993.
2. Lei no 630, de 22/12/93.
Institui a Taxa de Segurança contra Incêndio, e dá outras providências.
3. Lei no 769, de 23/09/94.
Altera o Dec-Lei no 82, de 26/12/66, e dá outras providências.
4. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
5. Lei no 1.171, de 25/07/96.
Dispõe sobre a alvará de funcionamento para estabelecimentos comerciais, industriais e institu-
cionais, e dá outras providências.
6. Decreto no 18.882, de 05/12/97.
Simplifica procedimentos para expedição de alvará de funcionamento, e dá outras providências.
7. Lei no 2.008, de 20/07/98.
Altera a redação do art. 2o, IV, da Lei no 1.171, de 24/07/96 que dispõe sobre o alvará de
funcionamento para estabelecimentos comerciais, industriais e institucionais, e dá outras
providências.
8. Lei no 2.103, de 29/09/98.
Dá nova redação ao art. 6o, § 5o, da Lei no 1.171, de 24/07/96, que “dispõe sobre o alvará de
funcionamento para estabelecimentos comerciais, industriais e institucionais, e dá outras provi-
dências”.
9. Lei no 2.425, de 13/07/99.
Altera dispositivos da Lei no 630, de 22/12/93.
10 Lei Complementar nº 369 de, 19/02/01
Dispõe sobre a concessão de isenções.
11. Lei nº 336, de 06/11/2000.
Altera o art. 4º do Código Tributário do Distrito Federal - Lei Complementar nº 004, de 30 de
dezembro de 1994, e institui as taxas que especifica.
12. Lei Complementar nº 615, de 09/07/2002
Altera a Lei Complementar nº 336, de 06/11/2000.

CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP
1. Lei Complementar nº 673, de 27/12/2002.
3. Decreto no 23.499, de 30/12/2002.
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE
1. Lei n.º 10.636, de 30 de dezembro de 2002.
2. Lei n.º 10.336, de 19 de dezembro de 2001
3. Decreto n.º 4.565, de 1º de janeiro de 2003.
CONTRIBUIÇÃO SOBRE JOGOS DE BINGO
1. Lei n.º 3.096, de 24 de dezembro de 2002
2. Lei n.º 3.130, de 16 de janeiro de 2003
3. Decreto n.º 23.917, de 16 de julho de 2003
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
FUNDO DE SAÚDE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
1. Resolução 038, de 19/12/91.
2. Ato da Mesa Diretora no 006/92, de 21/01/92.
3. Ato da Mesa Diretora no 121, de 16/10/95.
FUNDO DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
1. Lei no 5.619, de 03/11/70.
Dispõe sobre vencimentos indenizações proventos e outros direitos da PMDF, e dá outras
providências.
2. Decreto no 2.643, de 06/06/74.
Regula a aplicação do Fundo de Saúde da Polícia Militar do DF, e dá outras providências.
3. Decreto no 3.561, de 07/01/77.
Altera o Dec.no 2.643, de 06/06/74.
6. Decreto no 3.675, de 27/04/77.
Aprova as tabelas de valores e cálculos do soldo, das gratificações, indenizações e das contribui-
ções da pensão militar, caixa beneficente e Fundo de Saúde dos Policiais Militares e dos Bombei-
ros Militares do Corpo de Bombeiros do DF.
7. Decreto no 4.103, de 07/03/78.
Aprova as tabelas de valores e cálculos do soldo, das gratificações, indenizações e das contribui-
ções da pensão militar, caixa beneficente e Fundo de Saúde dos Policiais Militares da Polícia
Militar e dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do DF.
6. Decreto no 4.589, de 05/03/79.
Aprova as tabelas de valores e cálculos do soldo, das diárias, das gratificações, indenizações e das
contribuições de pensão militar, caixa beneficente e Fundo de Saúde dos Policiais Militares da
Polícia Militar e dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do DF.
7. Decreto no 7.553, de 17/06/83.
Aprova a lotação do pessoal civil da PMDF, dá outras providências e revoga o Dec. no 3.561, de
07/01/77.
8. Decreto no 15.557, de 11/04/94.
Dispõe sobre a aplicação no mercado financeiro dos recursos que especifica.
FUNDO DE SAÚDE DO CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL
1. Lei no 5.906, de 23/07/73.
Dispõe sobre a remuneração dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do DF, e dá outras
providências.
2. Decreto no 2.362, de 12/09/73.
Regula o Fundo de Saúde do Corpo de Bombeiros do DF, e dá outras providências.
4. Decreto no 2.762, de 12/11/74.
Altera o Dec. no 2.362, de 12/09/73, que regula o Fundo de Saúde do Corpo de Bombeiros do DF.
5. Decreto no 3.675, de 27/04/77.
Aprova as tabelas de valores e cálculos do soldo, das gratificações, indenizações e das contribui-
ções da pensão militar, caixa beneficente e Fundo de Saúde dos Policiais Militares da Policia
Militar e dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do DF.
5. Decreto no 4.103, de 07/03/78.
Aprova as tabelas de valores e cálculos do soldo, das gratificações, indenizações e das contribui-
ções da pensão militar, caixa beneficente e Fundo de Saúde dos Policiais Militares da Polícia
Militar e do Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do DF.
6. Decreto no 4.589, de 05/03/79.
Aprova as tabelas de valores e cálculos do soldo, das diárias das gratificações, indenizações e das
contribuições de pensão militar, caixa beneficente e Fundo de Saúde dos Policiais Militares da
Policia Militar e dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do DF.
7. Decreto no 4.628, de 19/04/79.
Regula o Fundo de Saúde do Corpo de Bombeiros do DF, e dá outras providências.
8. Decreto no 15.557, de 11/04/94.
Dispõe sobre a aplicação no mercado financeiro dos recursos que especifica.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
1. Lei no 8.212, de 24/07/91.
Lei de seguridade social.
2. O.C. no 026/92-SEFP, de 27/05/92.
3. Instrução Normativa no 07/94-SRH/SEA.
4. Lei no 1.617, de 18/08/97.
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Declara de utilidade pública as entidades filantrópicas particulares sem fins lucrativos do DF, e dá
outras providências.
5. Lei no 9.528, de 10/12/97.
Altera dispositivos das Leis nos 8.213 e 8.213, ambas de 24/07/91, e dá outras providências.
6. Lei no 9.639, de 25/05/98.
Dispõe sobre a amortização e parcelamento de dívidas oriundas de contribuições sociais e outras
importâncias devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, altera dispositivos das Leis
nos 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91, e dá outras providências.
7. Lei no 9.701, de 17/11/98.
Dispõe sobre a base de cálculo da contribuição para o PIS devidas pelas pessoas jurídicas a que
se refere o § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 24/07/91, e dá outras providências.
RECEITA PATRIMONIAL
RECEITAS IMOBILIÁRIAS
BANCAS DE JORNAIS
1. Lei no 4.545, de 10/12/64.
Dispõe sobre a reestruturação administrativa do DF, e dá outras providências.
2. Decreto no 9.086, de 02/12/85.
Aprova o regulamento do serviço de bancas de jornais e revistas e áreas anexas no DF.
3. Decreto no 12.178, de 31/01/90.
Dá nova redação aos arts. 2o, 33 e 34 do regulamento do serviço de banca de jornais e revistas e
áreas anexas, aprovado pelo Dec. no 9.086, de 02/12/85.
4. Lei no 324, de 30/09/92.
Institui o serviço de bancas de jornais e revistas e áreas anexas no DF, e dá outras providências.
5. Decreto no 16.071, de 22/11/94.
Regulamenta a Lei no 324, de 30/09/92, que instituiu o serviço de bancas de jornais e revistas e
áreas anexas no DF.
6. Lei no 1.397, de 07/03/97.
Autoriza o Poder Executivo a promover a alienação de bens imóveis de propriedade do DF
destinados a bancas de jornais e revistas, e dá outras providências.
RECEITA DE TERMINAIS RODOVIÁRIO/RODOFERROVIÁRIO/METROVIÁRIO
1. Lei no 4.545, de 10/12/64.
Dispõe sobre a reestruturação administrativa do DF, e dá outras providências.
2. Decreto no 3.296, de 30/06/76.
Dispõe sobre o recolhimento da contribuição devida pelo embarque de passageiros na estação
rodoviária de Brasília, a cargo das empresas que exploram as linhas de transporte urbano e
interestadual, e dá outras providências.
Revogado pelo Decreto n.º:
5.822, de 26/02/81.
6. Decreto no 5.822, de 26/02/81.
Dispõe sobre o recolhimento de contribuição devida pelo embarque de passageiros na estação
rodoviária de Brasília e tarifa de utilização dos terminais rodoferroviário de passageiros e estação
rodoviária, pelas empresas que exploram as linhas de transporte urbano e interestadual, e dá
outras providências.
4. Decreto no 7.687, de 22/09/83.
Dispõe sobre a administração dos terminais rodoviários e rodoferroviário do DF, e dá outras
providências.
Alterado pelo Decreto n.º:
10.665/87.
5. Decreto no 10.665, de 21/08/87.
Dá nova redação ao art. 8o e seu § único do Dec. no 7.687, de 22/09/83, que dispõem sobre o
cálculo da contribuição pela utilização do terminal por empresa de transporte coletivo urbano.
6. Decreto no 15.397, de 30/12/93.
Dispõe sobre a cobrança de taxa pela ocupação de espaços em áreas e logradouros públicos na
Região Administrativa de Brasília, revogado pelo Dec. no 17.079/95.
7. Decreto no 17.079, de 28/12/95.
Dispõe sobre a cobrança de preço público pela utilização de áreas públicas do DF, e dá outras
providências.
Alterado pelos Decretos:
17.611/96, 19.072/98 e 19.265/98.
8. Decreto no 17.611, de 20/08/96.
Altera o Dec. no 17.079, de 28/12/95, que dispõe sobre a cobrança de preço público pela utiliza-
ção de áreas públicas do DF.
9. Decreto no 19.072, de 06/03/98.
Aprova a Instrução Normativa Técnica 1/97 do Instituto de Planejamento Territorial e Urbano do
Distrito Federal – IPDF, que estabelece normas sobre a utilização de áreas públicas abrangidas
pelo tombamento do conjunto urbanístico de Brasília.
10. Decreto no 19.265, de 22/05/98.
Altera o art. 8o e o anexo I do Dec. no 17.079, de 28/12/95, que dispõe sobre a cobrança de preço
público pela utilização de áreas públicas do DF, e dá outras providências.
ALUGUEL DE CENTROS ESPORTIVOS
CENTRO POLIESPORTIVO AYRTON SENNA
1. Lei no 4.545, de 10/12/64.
Dispõe sobre a reestruturação administrativa do DF, e dá outras providências.

2. Decreto no 15.299, de 13/12/93.
Fixa taxa de matrícula nas escolas de esportes localizadas no Centro Desportivo Presidente
Médici, e dá outras providências.
3. Lei no 999, de 02/01/96.
Altera a denominação do Centro Poliesportivo Presidente Médici para Poliesportivo Ayr-
ton Senna.
5. Decreto no 18.023, de 14/02/97.
Dispõe sobre a fixação de preços das escolas de iniciação Desportiva do Departamento de
Educação Física, Esportes e Recreação – DEFER.
5. Decreto no 20.179, de 23/04/99.
Dispõe sobre a utilização das unidades desportivas da Secretaria de Esportes e Valorização da
Juventude do DF.
RECEITA PELA UTILIZAÇÃO DE ESPAÇO EM LOGRADOUROS PÚBLICOS E USO DE
ÁREA PÚBLICA
1. Decreto no 10.923, de 18/11/87.
Dispõe sobre a utilização de espaços em logradouros públicos do DF.
2. Decreto no 15.397, de 30/12/93.
Dispõe sobre a cobrança de taxa pela ocupação de espaços em áreas e  logradouros públicos na
região administrativa de Brasília.
3. Decreto no 15.827, de 08/08/94.
Dispõe sobre a cobrança de taxa pela ocupação de espaços às margens das rodovias do DF.
4. Decreto no 16.959, de 22/11/95.
Dispõe sobre a utilização ou uso de áreas públicas do DF, e dá outras providências.
5. Decreto no 17.079, de 28/12/95.
Dispõe sobre a cobrança de preço público pela utilização de áreas públicas do DF, e dá outras
providências.
6. Lei no 1.006, de 10/01/96.
Dispõe sobre a fiscalização de vias e logradouros públicos visando a higienização das áreas
urbanas do DF.
7. Decreto no 17.279, de 12/04/96.
Altera dispositivos do Dec. no 15.827, de 08/08/94, e dá outras providências.
Alterado pelo Decreto n.º:
17.611/96.
8. Decreto no 17.611, de 20/08/96.
Revoga o § único do art.1o e altera o arto 3o do Dec. no 17.079, de 28/12/95, acrescentando os §§
1o, 2o, 3o e 4o, e dá outras providências.
9. Lei no 1.194, de 13/09/96.
Dispõe sobre a guarda de veículos automotores em logradouros públicos, e dá outras providências.
Alterada pela Lei n.º:
1.533/97.
10. Lei no 1.533, de 08/07/97.
Altera a Lei no 1.194, de 13/09/96, que “dispõe sobre a guarda de veículos automotores em
logradouros públicos, e dá outras providências”.
11. Decreto no 18.469, de 23/07/97.
Regulamenta a Lei no 1.194, de 13/09/96, que dispõe sobre o controle de uso de estacionamento
de veículos automotores em áreas e logradouros públicos pertencentes ao DF, com alterações
efetuadas pela Lei no 1.533, de 08/07/97.
12. Decreto no 19.685, de 14/10/98.
Altera a redação dos arts. 5o, 9o, 11, e 13 do Dec. no 18.469, de 23/07/97, que regulamenta a Lei
no 1.194, de 13/09//96, que dispõe sobre o controle de uso de estacionamento de veículos
automotores em áreas e logradouros públicos pertencentes ao DF, com as alterações efetuadas
pela Lei no 1.533, de 08/07/97.
OUTRAS LEGISLAÇÕES DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS
1. Lei no 4.545, de 10/12/64.
Dispõe sobre a reestruturação administrativa do DF, e dá outras providências.
2. Decreto no 14.758, de 01/06/93.
Dispõe sobre a utilização de espaços em próprios do DF, que especifica, fixa preço de ocupação,
e dá outras providências.
3. Decreto no 14.811, de 28/06/93.
Dá nova redação ao art. 8o do Dec. no 14.758, de 01/06/93, que dispõe sobre a utilização de
espaços em próprios do DF, fixa preço de ocupação, e dá outras providências.
6. Lei 1.170, de 24/07/96.
Institui o instrumento jurídico da outorga onerosa do direito de construir no DF.
5. Decreto no 17.928, de 20/12/96.
Dispõe sobre a ocupação organização e funcionamento das lojas da Galeria dos Estados, e dá
outras providências.
Alterado pelos Decretos:
18.374/97 e 18.914/97.
6. Decreto no 18.374, de 30/06/97.
Altera o Dec. no 17.928, de 20/12/96, que dispõe sobre a ocupação, organização e funcionamento
das lojas da Galeria dos Estados, e dá outras providências.
7. Decreto no 18.914, de 15/12/97.
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Altera o Dec. no 17.928, de 20/12/96, que dispõe sobre a ocupação, organização e funcionamento
das lojas da Galeria dos Estados, e dá outras providências.
8. Lei no 1.832, de 14/01/98.
Altera a Lei no 1.170, de 24/07/96, que institui o instrumento jurídico da outorga onerosa do
direito de construir no DF e revogam-se os arts. 6o e 8o da Lei no 1.170, de 24/07/96.
9. Decreto no 19.436, de 16/07/98.
Regulamenta a Lei no 1.170, de 24/07/96, que institui o instrumento jurídico da outorga onerosa
do direito de construir no DF e Lei no 1.832, de 14/01/98, que altera a Lei no 1.170, e dá outras
providências.
10. Decreto no 20.452, de 28/07/99.
Dispõe sobre a utilização das unidades desportivas da Secretaria de Esportes e Valorização da
Juventude do DF.
RECEITA DE VALORES MOBILIÁRIOS
BANCOS
1. Lei no 4.545, de 10/12/64.
Dispõe sobre a reestruturação administrativa do DF, e dá outras providências.
7. Dec-Lei no 82, de 26/12/66.
3. Lei no 6.404, de 15/12/76.
Lei das Sociedades Anônimas.
8. Decreto no 4.906, de 16/11/79.
Regula o Fundo de Desenvolvimento do DF – FUNDEFE, previsto nos art. no 209 a 212 do Dec-
Lei no 82, de 26/12/66, e dá outras providências.
5. Decreto no 9.220, de 30/12/85.
Dá nova redação ao art. 3o do Dec. no 4.906, de 16/11/79.
6. Decreto no 11.502, de 04/04/89.
Altera dispositivos do Dec. no 4.906, de 16/11/79.
7. Lei Complementar no 05, de 14/08/95.
Cria o Fundo de Solidariedade para Geração de Emprego e Renda do DF, e dá outras providências.
8. Decreto no 19.572, de 08/09/98.
Regulamenta a Lei Complementar no 5, de 14/08/95, que cria o Fundo de Solidariedade para
Geração de Emprego e
Renda – FUNSOL/DF, alterada pela Lei Complementar no 113, de 02/07/98.
EMPRESAS
1. Decreto-Lei no 82, de 26/12/66.
2. Decreto no 6.404, de 15/12/76.
Lei das Sociedades Anônimas.
3. Decreto no 9.220, de 30/12/85.
Dá nova redação ao art. 3o do Dec. no 4.906, de 16/11/79.
4. Decreto no 11.502, de 04/04/89.
Altera dispositivos do Dec. no 4.906, de 16/11/79.
RECEITA AGROPECUÁRIA
1. Decreto no 4.708, de 21/06/79.
Homologa o Estatuto da Fundação Zoobotânica do DF, e dá outras providências.
2. Decreto no 20.089, de 09/03/99.
Altera o Estatuto da Fundação Zoobotânica do DF.
RECEITA INDUSTRIAL
INDUSTRIALIZAÇÃO DO LIXO
1. Decreto no 6.958, de 25/08/82.
Fixa novo valor para o composto orgânico industrializado pela usina de tratamento de lixo, do
Serviço de Limpeza Urbana.
2. Decreto no 13.364, de 07/08/91.
Dispõe sobre a prestação de serviço especial de remoção e disposição final de entulhos e obras,
e dá outras providências.
INDUSTRIAL EDITORIAL E GRÁFICA
1. Lei no 6.404, de 15/12/76.
Lei das Sociedades Anônimas.
2. Lei no 9.710, de 19/11/98.
Dispõe sobre medidas de fortalecimento do sistema financeiro nacional, e dá outras providências.
RECEITA DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO
1. Decreto no 15.639, de 13/05/94.
Dispõe sobre a comercialização do composto orgânico de primeira produzido pelas usinas de
tratamento de lixo do Serviço Autônomo de Limpeza Urbana – SLU, e dá outras providências.
RECEITA DE SERVIÇOS
1. Decreto-Lei no 82, de 28/12/66.
2. Decreto no 5.912, de 24/04/81.
Fixa preços para os serviços prestados pelo Instituto de Saúde do DF, e dá outras providências.
3. Decreto no 16.317, de 08/02/95.
Revoga o Dec. no 16.232, de 28/12/94, que revoga dispositivos do Dec. no 15.755, de 07/07/94,
que fixa tarifas para os serviços de transporte público coletivo do DF, e dá outras providências.
4. Decreto no 16.329, de 22/02/95.
Altera a redação do art. 9o, do Dec. no 15.755, de 07/07/94, que fixou tarifas para os serviços de
transporte público coletivo do DF, e dá outras providências.
5. Lei no 1.732 de 27/10/97.

Institui a Taxa de Segurança para eventos.
6. Decreto no 18.995, de 09/01/98.
Regulamenta os contratos de prestação de serviços de arrecadação de tributos e demais receitas
públicas do DF.
7. Decreto no 19.972, de 30/12/98.
Regulamenta a cobrança de Taxa de Segurança para Eventos - TSE, instituída pela Lei no 1.732,
de 27/10/97.
8. Lei no 2.427, de 14/07/99.
Cria o Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do DF –
PRÓ/DF e extingue programas de desenvolvimento econômico do DF.
9. Decreto no 20.460, de 29/07/99.
Regulamenta a Lei no 2.427, de 14/07/99, que cria o Programa de Promoção do Desenvolvimento
Econômico Integrado e Sustentável do DF – PRO/DF.
TRANSFERÊNCIA CORRENTES
PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO
COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DO DISTRITO
FEDERAL
1. Constituição Federal, de 05/10/88.
2. Lei Orgânica do Distrito Federal, de 1993.
COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
1. Constituição Federal, de 05/10/88.
2. Lei Orgânica do Distrito Federal, de 1993.
COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL
1. Constituição Federal, de 05/10/88.
2. Art. 142 da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 1993.
COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - ESTADOS
EXPORTADORES DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
1. Constituição Federal, de 05/10/88.
COTA-PARTE DA CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO
1. Lei no 4.440, de 27/10/64.
Institui o salário-educação, e dá outras providências.
55.551, de 12/01/65.
Regulamenta a Lei no 4.440, de 27/10/64, que institui o salário-educação, e dá outras providências.
3. Decreto-Lei no 503, de 18/03/69.
Aprova o plano de distribuição dos recursos da quota federal do salário-educação.
4. Decreto-Lei no 725, de 31/07/69.
Dispõe sobre a aplicação de recursos da Lei no 4.440, de 27/10/64.
8. Decreto-Lei no 803, de 28/08/69.
Complementa o disposto no Dec-Lei no 725, de 31/07/69.
6. Decreto-Lei no 987, de 21/10/69.
Altera o art. 1o do Dec-Lei no 803, de 28/08/69.
7. Decreto no 71.264, de 20/10/72.
Modifica dispositivos do Dec. no 55.551, de 12/01/65, que regula a Lei no 4.440, de 27/10/64, e
dá outras providências.
8. Decreto-Lei no 1.422, de 23/10/75.
Dispõe sobre o salário-educação.
9. Decreto no 76.923, de 26/12/75.
Regulamenta o Dec-Lei no 1.422, de 23/10/75, que dispõe sobre o salário-educação, e dá outras
providências.
10. Decreto no 87.043, de 22/03/82.
Regulamenta o Dec-Lei no 1.422, de 23/10/75, que dispõe sobre o cumprimento do art. 178 da
constituição por empresas e empregadores de toda natureza, mediante a manutenção do ensino de
1o grau gratuito ou recolhimento da contribuição do salário-educação.
11. Decreto no 88.374, de 07/06/83.
Altera dispositivos do Dec. no 87.043, de 22/03/82, que regulamenta o Dec-Lei no 1.422, de 23/
10/75, o qual dispõe sobre o cumprimento do art. 178, caput da constituição por empresas e
empregadores de toda natureza, e dá outras providências.
12. Decreto no 91.781, de 15/10/85.
Acrescenta §§ ao art. 7 do Dec. no 87.043, de 22/03/82, que dispõe sobre a aplicação dos recursos
do salário-educação.
13. Constituição Federal, de 05/10/88.
14. Decreto no 994, de 25/11/93.
Dispõe sobre a arrecadação e a distribuição do salário-educação, previsto no § 5o do art. 212 da
constituição e no Dec-
Lei no 1.422, de 23/10/75, e dá outras providências.
15. Lei no 51, de 23/12/97.
Dispõe sobre a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização do Magistério do DF, e dá outras providências.
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO
TRANSFERÊNCIAS SOBRE A RECEITA DE CONCURSOS DE PROGNÓSTICOS ESPOR-
TIVOS
1. Lei no 8.672, de 06/07/93.
Institui normas gerais sobre desportos, e dá outras providências.
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1. Decreto no 981, de 11/11/93.
Regulamento do esporte.
3. Lei no 9.615, de 24/03/98.
Institui normas gerais sobre desporto, e dá outras providências.
4. Decreto no 2.574, 29/04/98.
Regulamenta a Lei no 9.615, de 24/03/98, que institui normas gerais sobre o desporto, e dá outras
providências.
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
1. Lei no 8.080, de 19/09/90.
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências.
2. Lei no 8.142, de 28/12/90.
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde, e dá outras providências.
3. Decreto no 1.232, de 30/08/94.
Dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo
Nacional de Saúde para os fundos de saúde estatais, municipais e do DF, e dá outras providências.
4. Decreto no 1.651, de 28/09/95.
Regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria no âmbito do Sistema Único de Saúde.
5. Lei no 1.197, de 13/09/96.
Dispõe sobre a realização de exames mamográficos no Sistema Único de Saúde - SUS do DF.
6. Lei no 1.544, de 11/07/97.
Dispõe sobre a criação da Subsecretária de Planejamento do Sistema Único de Saúde, e criação e
a extinção de cargos em comissão nos quadros de pessoal do DF e da Fundação Hospitalar do DF,
e dá outras providências.
7. Decreto no 18.597, de 11/09/97.
Delega competência à Secretária de Saúde do DF para regulamentar o Sistema de Controle,
Avaliação e Auditoria no âmbito do Sistema Único de Saúde do DF/SUS-DF.
8. Decreto no 19.007, de 23/11/98.
Homologa o regimento interno da Subsecretária de Planejamento do Sistema Único de Saúde do DF.
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS
1. Decreto-Lei no 82, de 26/12/66.
2. Decreto-Lei no 352, de 17/06/68.
Dispõe sobre o pagamento de débitos fiscais, e dá outras providências.
3. Decreto-Lei no 2.316. de 23/12/86.
Introduz alterações no código tributário do DF, instituído pelo Dec-Lei no 82, de 26 /12/66.
4. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
5. Lei no 860, de 13/04/95.
Dispõe sobre parcelamento dos créditos de natureza tributária e não tributária da Fazenda Pública do DF.
6. Lei Complementar no 07, de 18/12/95.
Dispõe sobre cobrança de multa sobre o valor de tributos pagos com atraso.
7. Lei Complementar no 10, de 11/07/96.
Dispõe sobre a cobrança de multa sobre o valor de tributos pagos com atraso.
8. Decreto no 17.605, de 19/08/96.
Regulamenta a Lei-Complementar no 10, de 11/07/96.
Alterado pelo Decreto no:
18.003/97.
9. Decreto no 18.003, de 30/01/97.
Altera dispositivos do Dec. no 17.605, de 19/08/96, que regulamentou a Lei-Complementar no
10, de 11/07/96, e dá
outras providências.
10. Lei Complementar no 54, de 30/12/97.
82, de 26/12/66, que regulamenta o Sistema Tributário do DF.
DEPÓSITOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS
1. Lei Federal nº 10.482, de 03 de julho de 2002.
Dispõe sobre os depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos, no âmbito dos Estados e do
Distrito Federal e dá outras providências.
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS
1. Lei no 41, de 13/09/89.
Dispõe sobre a Política Ambiental do DF, e dá outras providências.
2. Lei no 7.990, de 28/12/89.
Institui, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo resultado
da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia
elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, plataforma continental, mar territo-
rial ou zona econômica exclusiva, e dá outras providências.
3. Lei no 8001, de 13/03/90.
Define os percentuais da distribuição da compensação financeira de que trata a Lei no 7.990, de
28/12/89, e dá outras providências.
Alterado pela Lei no :
9.433/97.
4. Lei no 512, de 28/07/93.
Dispõe sobre as Política de Recursos Hídricos no DF, institui o Sistema de Gerenciamento
integrado de Recursos Hídricos – SGIRH/DF, e dá outras providências.
5. Lei no 9.433, de 08/01/97.

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recurso Hídrico, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal e altera o art. 1o da
Lei no 8.001, de 13/03/90, que modificou a Lei no 7.990, de 28/12/89.
9. Decreto no 2.612, de 03/06/98.
Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, e dá outras providências.
7. Decreto no 21.007, de 18/02/2000.
Regulamenta a outorga do direito de uso dos Recursos Hídricos no DF, e dá outras providências.
RECEITA DA DÍVIDA ATIVA
1. Decreto-Lei no 82, de 26/12/66.
2. Decreto no 15.098, de 08/10/93.
Dispõe sobre o parcelamento de débitos fiscais, e dá outras providências.
3. Lei no 634, de 27/12/93.
Fixa a alíquota do ICMS, suspende a exigibilidade do Imposto sobre Venda a Varejo de Combus-
tíveis Líquidos e Gasosos – IVVC e do Adicional do Imposto sobre Renda e Proventos de
Qualquer Natureza – AIR, autoriza o Poder Executivo a aceitar bens em pagamento de crédito
tributário, e dá outras providências.
Alterado pelo Decreto n.º:
15.814/94.
4. Decreto no 15.814, de 05/08/94.
Altera o Dec. no 15.098, de 08/10/93, que dispõe sobre o parcelamento de débitos fiscais, e dá
outras providências.
5. Lei no 769, de 23/09/94.
Altera o Dec-Lei no 82/66, e dá outras providências.
6. Lei Complementar no 004, de 30/12/94.
7. Lei no 860, de 13/04/95.
Dispõe sobre o parcelamento dos créditos de natureza tributária e não tributária da fazenda
pública do DF.
8. Lei no 1.624, de 01/09/97.
Dispõe sobre o pagamento de débitos tributários das microempresas, das empresas de pequeno
porte e das médias empresas, mediante dação em pagamento de materiais destinados a atender a
programas do governo do DF.
9. Lei no 1.832, de 14/01/98.
Altera a Lei no 1.170, de 24/07/96, que institui o instrumento jurídico da outorga onerosa do
direito de construir no DF,
e revogam-se os art. 6o e 8o da Lei no 1.170, de 24/07/96.
10. Decreto no 19.436, de 16/07/98.
Regulamenta a Lei no 1.170, de 24/07/96, que “institui o instrumento jurídico da autorga onerosa
do direito de construir no DF” e a Lei no 1.832, de 14/01/98, que “altera a Lei no 1.170/96”, e dá
outras providências.
RECEITA DE CAPITAL
OPERAÇÕES DE CRÉDITO
1. Resolução 11, de 1994 – atos de Senado Federal.
2. Resolução no 69, de 1995, alterada pela resolução no 19, de 1996 e Resolução no 117, de 1997.
3. Resoluções n.º 40 e 43, de 2001, do Senado Federal
4. Portaria n.º 444, de 04 de novembro de 2002
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS
1. Lei no 6.267, de 24/11/75.
Dispõe sobre a doação, pelo DF, de bens móveis inservíveis, antieconômicos ou ociosos.
2. Art 143, da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 1993.
ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS
1. Decreto-Lei no 768, de 18/08/69.
Dispõe sobre a venda de imóveis residenciais de propriedade da prefeitura do DF.
2. Lei no 5.721, de 26/10/71.
Dispõe sobre as normas relativas às licitações e alienações de bens do DF.
3. Lei no 81, de 29/12/89.
Autoriza o DF a alienar imóveis.
4. Decreto no 15.591, de 26/04/94.
Altera o art. 19 do regulamento do ITBI, aprovado pelo Dec. no 12.796, de 19/11/90.
5. Decreto no 16.114, de 02/12/94.
Regulamenta o ITBI.
Alterado pelos Decretos:
16.589/95, 17.077/95, 18.771/97 e 19.981/98.
6. Decreto no 16.589, de 30/06/95.
Altera o Dec. no 16.114, de 02/12/94, que regulamenta o ITBI.
7. Decreto no 17.077, de 28/12/95.
Introduz alterações no Dec. no 16.100, de 29/11/94, que regulamenta o IPTU e no Dec. no
16.114, de 02/12/94, que regulamenta o ITBI.
8. Lei no 1.397, de 07/03/97.
Autoriza o poder executivo a promover a alienação de bens imóveis de propriedade do DF
destinados a bancas de jornais e revistas, e dá outras providências.
9. Lei no 1542, de 11/07/97.
Autoriza o poder executivo a contratar financiamento com o BNDES, e dá outras providências.
10. Decreto no 18.771, de 30/10/97.
Introduz alterações no Dec. no 16.114, de 02/12/94, que regulamenta o ITBI.
11. Lei no 1.765, de 13/11/97.
Autoriza o DF a alienar, por meio de permuta, os imóveis que especifica.
12. Decreto no 19.981, de 30/12/98.
Altera o Dec. no 16.114, de 02/12/94.
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A margem de expansão das despesas de caráter continuado constitui-se de ações derivadas de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo, na forma do disposto no art. 17 da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF (LC nº 101/2000), cujo objetivo precípuo é nortear a Administração Pública para utilização da margem de expansão no processo decisório relacionado ao comprometimento
dos recursos próprios do Ente Público, ao aumento de efetivo, criação de cargo, reestruturação de carreiras e outras despesas de manutenção das Instituições do Governo, além de garantir a alocação de
recursos para as ações obrigatórias constitucionais e legais de duração contínua.

As despesas são identificadas em ações classificadas como Constitucional e Legal, cujos gastos sejam definidos como “despesas correntes” e sua realização se estenda por pelo menos três exercícios. No
âmbito do Distrito Federal, sejam tais dispêndios custeados com recursos de impostos, pois as demais receitas vinculadas e aquelas auferidas pelo próprio agente gerador, nos termos da lei, já lhes dão
obrigatoriedade de execução.

Para dimensionar a margem de expansão, tomou-se por base a diferença verificada nas estimativas das receitas de impostos para o exercícios de 2003 e na previsão de arrecadação destas receitas no
exercício de 2002, deflacionada, para 2003, pelo IGP-DI (1,0839%) e PIB real (1,0160%), elaborados pelo Banco Central do Brasíl.
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